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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2024.09.06.1

COMISSAO OE LIC iTAO,Á.(,

Folha No 45w

1. ParIe: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R, lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, '10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e lVembros da equipe de apoio designados pela

Porlaria no 22412024, de 06 de Março de 2024, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia

e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR

PRECO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A

presente licitaÇão será no site httpsJ/bllcompras.com.

2A PATTE: DAS CLÁUSULAS EDITALiCIAS

1,0 DO OBJEÍO
1.'1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de material permanente, equipamentos e instrumental de

uso odontológico, destinados ao atendimento das necessidades do centro de especialidades odontológicas,
por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme anexos, partes integrantes

deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZAC Ão e oa coruouCÃO DO CERTAME

2,1 , O edital está disponível gratuitamente nos sítios:

www,tce.ce.qov. br/licitacoes ;

https ://www. pncp.gov. br;
www. iuazei rodonorte.ce,qov.br;
bllcompras.com.
2,2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico
bllcompras.com.
2.3. 0s trâmites deste cerlame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

ffiTAS: í0 de setembro de 2024,às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20 de setembro de2024, às 09:00,
3.3 - rNíCtO DA SESSÂO DE DTSPUTA DE PREÇOS: 20 de setembro de2024,às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEIVIPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo

do ceíame na data previsla, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1 . A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

andar, Cenko - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.
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5.0 Dos REcuRsos oncruuerurÁntos
5.1. A despesa deconente desta licitação coÍrerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

06 0í 10.30'1.0003.2.01 6.0000 3.3.90.30.00

6.0 DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMENTO E OA OCCMUÇÃO
6,1. Os interessados em participar deste cerlame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras,com,
6,'1,1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.

6,1 .2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo teleÍone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

\-, do Brasil, pe lo e-mail: contato@bllcompras.com
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açôes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. A licitante que parlicipar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento
CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.
6.4, Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e jurídica idônea cuja nalureza seja
compatível com o objeto licitado.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n" 11.48812007, como critério de
desempate, preferência de conkatação, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capítulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS,
6,ô. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras,com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312Q06.

6.7. A participaçáo implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6,7.1. E vedada a participação de pessoa fisica e jurídica nos seguintes casos:
6,7.2, Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.7.3, Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraçâo;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;
6,7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Adminiskação;
6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Adminiskação;
6.7,7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;
6,7,9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7.10, Empresas cujo estatuto ou contrato socÍal não inclua o objeto desta licitação.

órqão unid. Orc.
Ub 0'1 4.4.90.52.00

Elêmento de
10.301.0003.2 015.0000

P Atividads

7.0. DAFoRMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
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7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relaÇão à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta tn ic ta com arouivo dioitalizado em anexo.o

a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicaÇão do objeto lici

NO ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA dEStC EdiIAI,

7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
tado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo 'Próorio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais,
c) Prazo de validade da proposta, que nâo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da paíe do próprio licitante.

7.4.1. 0licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5, Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de aberlura da sessão pública (em

conformidade mm o disposto no Art. í8, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/MEno7312022clc entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 2132)20211.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a Íase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍicação do licitante.
7.8, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7,9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou Índiretamente no fornecimento dos
itens/prestação de serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão sob alegação de eno, omissão ou qualquer
outro pretexto,

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8,1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçôes, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2, Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

ffi
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8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ulkapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígraÍe, entretanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de ReÍerência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de ReÍerência.

8.5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serâo também desclassiÍicadas as propostas que:

8,5,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.

8,5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de ReÍerência).
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8.7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0, DA ETAPA DE LANCES

9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico,
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. Caso náo sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l- Termo de Referência.
9,2.2, Os licitantes poderão ofeíar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9.2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível,
9.3,1 A exclusão do lance somente poderá ocoreÍ na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO,
9,4, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.



! !l:+

c0[1rssA0 Dr LlclTAÇÀ0

Folha No
qq

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuizos dos atos Íealizados.

9.5.1 . Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a '10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorÍidas 24 (vinte e quatro) horas apÓs

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrÔnico utilizado para a divulgação.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14,13312021, do Art.22, inciso ll e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9.6.2, Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.
9,ô,3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofeías com valores até 1070

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cincol minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste pÍazo,

9.6.3,1 . No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberla ou por ofertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no mínimo,3 (três) ofertas nas condiçôes de que kata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9,6.5, Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o do arl. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍcará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar n0 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance seráo consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,9, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
conkolados pelo sistema, contados após a mmunicação automática para tanto.
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9,11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado soíeio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,
9,12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcrilas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 '14.'133, de 2021,
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1().(l DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61 , da Lei no 14,13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.
'10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçà0, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociaçâo poderá ser feita com os demais

licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 20 do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçâo.
10.6. 0(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E Íacultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcomoras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acarretará a

desclassiÍicaçâo do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classificação, sem prejuízo da sançâo prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.
'10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) inlciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAM ENTO DAÍSI PROPOSTA(S} DE PRECOS FINALflS)
1 1.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço
e demais informaçoes relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no
montante estipulado em 'l% (um por cento), do valor estimado para a contrataÇão, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14,13312021 , Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preço arrematado. Caso
a licitante arremate mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de
todos os lotes por ela vencidos.
11,2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11,2.2.- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
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Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750.2, Agência n" 0433.2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.

11,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços,

11,2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obÍigatoriamente,

constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,
- Objeto: Garantia da participação no Pregâo ELETRÔNICO no 2024.09.06.1.
- Valor: 170 (um por cento) do valor estimado da contrataÇão.
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do conkato ou da data em que for declarada Íracassada a licltaçã0.

1 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o conkato ou a não

apresentaÇão dos documentos para a contratação,
1 1.5, Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissâ0.
11.6. 0 licitante não poderá cotaÍ proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1 ,8. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários peíinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11,10. Após a apresenlação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sançóes
administrativas, observado o devido processo legal.

1 1.11 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei n0

14,13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçâo no certame ou a Íutura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conkoladoria-Geral da União
(https://www.portaldatransparencia.gov,br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www,
portaldatransparencia,gov,br/sancoes/cnep).

1 1.'12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
1 1 .13, Constatada a existência de sançáo, o licitante será reputado desclassiÍlcado, por falta de condição de
participaçã0.

11,14. Caso observada a inexistência de sanpes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
1'1.15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçâo, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serâo desclassificadas as propostas
que:

11.15.1, Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;
'l 

1 ,15.2, Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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'1.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
11,15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonskada, quando exigido pela Administração;

1 1 ,15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.
1 1 .15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.1ô, Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferioÍes a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.17, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterioÍ, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1'1.17,1, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1.17.2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11,18. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,19. Toda desclassificaçáo será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrônica,
11,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicaçáo, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

,t2,0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
12.1.1 . Habilitação Juridica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente regiskado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

12.1.2. Qualificação Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atrvidade perlinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicaçâo técnica apresentado;
b) Comprovação de Autorização de Funcionamento da Empresa licitante expedido pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), compatível com o objeto da licitação;
í2.1.3 - Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscriçâo no Cadasko Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domrcilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto conkatual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
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e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade peranle a Justiça do Trabalho;

12.1.4 . Qualificacão Econômico-f inanceiÍa:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraÇões contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social mínimo de '10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

entretanto, a comprovação ser rea zada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitanle.
c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arTematado. Caso a licitante arremate mais

de um lote, entende-se por valor "Estimado da Conkatação" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos.

12.1.5. Declarações:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especiÍicas,
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das inÍormações
prestadas, na Íorma da lei.

12.2, Os Documentos que náo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do
órgão expedidor.
12.2.1 . Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os alestados técnicos e comprovaçoes de inscriçoes,
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habilitaÇão exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situaÇões elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/IVE

No 73, de 30 de setembro de 2022,

12,4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 12312006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletÉnica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habllltação, estipulados acima, acanetará na inabilitacão/desclassificacão do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem prejuízo da sanÇão prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.
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13.1, Havendo reslrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispôe a Lei Complementar no

123t2006,

13.2. A não comprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabiveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 ftrês) dias úteis anteriores à data fixada para aberlura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
'14,2. Nos pedidos de esclarecimenlos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3, Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.

14,4. Até 3 (kês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataÍorma

bllcomo ras.com
14.5. Acolhida a petiÇão contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem paíe, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14,8. Náo serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abeíura do certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habÍlitação ou inabilitação de licitantes,

à anulaçâo ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei no 14.133, de 2021.
15.2, Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaçâo das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo nolificados a apresentar contranazóes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista Ímediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3, Não serão conhecidos os recursos lntempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
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15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusâo

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que liver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

15,7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bllcompras.com,

16. DÀS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licilanle que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.'1.2, Salvo em deconência de íato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando enceÍTada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1 ,3.1 . Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administração;
16,1.4, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

16.1.5. Fraudar a licitação;
'16.'1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1 .7, Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
'Í6.1,8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n," 12,846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Ler no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Advertência;
'lô.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
16,2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou ate que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplícou a penalidade.
16.3. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:
16,3.1, A natureza e a gravidade da inÍação cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16,3.4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
1ô.3,5. A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.



irrir!rlt',

atri1rSSl\0 DE LtCtTÂ

Eôrha No )w N
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda comunicação oficial.

16.4.1.Para as infraÇoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.
16.4.2.Para as infrações previstas nos itens 16.'l .4, '16.1.5, 16.1.6, 16.'1.7 e '16.1.8, a multa seáde 150/o a30%
do valor do contrato licitado.
1ô.5. As sangoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

16.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçóes

administrativas relacionadas nos itens 16,1.1, 16.1,2 e 16,'1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens '16.'l,4, '16,1.5, '16.1.6, '16.1,7 e 16.'l,8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da Lei n." '14.133/2021,

16,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar

ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 16.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16,10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e conkatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâ0, apresentar deÍesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir,

1ô.11. Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitaÍ ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, conlado da dala da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16,'13. 0 recurso e o pedido de reconsideÍaÇão terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da auloridade competente.
1ô.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral dos danos causados,

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.'1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encamÍnhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no arl. 71 , da Lei no 14.133, de2021 .
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17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razoes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.
17.3, O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATACÂO
18.1, A adjudicatária terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura do

contralo. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitaçâo na presente licitação.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado nâo assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenÇão de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18,4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍlcatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçâ0.
18.5, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caractenzará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgáo ou entidade licitante.
18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1 .

18,ô. Será facultada à Administração a convocaçâo dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima,

18,7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no editalsem convocaÇão para a contrataÇão, Íicarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos,
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a
título de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conkato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14J3312021, à escolha da licitante vencedora:
a) cauçáo em dinheiro ou títulos da dÍvida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores
econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.

18.9, Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na
agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2.
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro{arantial
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍlciário;
c) nâo será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
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18,1 1 . Se a opçáo Íor pela fianÇa bancária, esta deveÍá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do flador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao MunicÍpio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigações:
c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a mntratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo MunicÍpio de iuazeiro do Noíe, Estado do Ceará.
18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementaÇão da garantia,

no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contaÍ da data que for notiÍicada pelo Município.
18.15, Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o conkatado der causa à rescisâo do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçáo.
18,1ô. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condições conkatuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
19.1, 0 Editale seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contrataçoes Públicas (PNCP)
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-âo os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento.
19.4, 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;

19.5. Esta licitaÇão não importa necessariamente em contralação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razôes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19.6. E íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçâo do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação perlinente;
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório;
19. 10, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitaçâo;
19.11, Caberá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não
atendimento às solicitações/convocaçoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
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19.13, 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não rmportará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19,14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o ceÍtame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.'16, O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, DOS ANEXOS
20,1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXo lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 6 de setembro de 2024

Yago Matheus Nunss Araúio
Ordenador(a) do Desposas

Secrotaria Municipal de Saúde

M
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

t'l
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1 . oBJETo DA coNTRATAçÃo
1.1 - Aquisição de material permanente, equipamentos e instrumental de uso odontológico, destinados ao

atendimento das necessidades do centro de especialidades odontológrcas, por intermédio da Secretaria
Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

2 - DA MoDALTDADE DE LtctTAçÃo e oo cnírÉnp DE JULGAMENTo

21 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitaçâo denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei
Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar n0 14712014 e
outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 -Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando
todas as condições deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3. A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superior(es) ao(s) estimado(s)
pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valoÍ total do lote,

2,4 - Este Termo de Referência foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

autos do processo.

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1 - A aquisição de material permanente, equipamentos e instÍumental para o Centro de Especialidades

Odontológicas (CEO) de Juazeiro do Norte/CE é essencial para melhorar a qualidade do atendimento

odontológico. Equipamentos modernos permitem diagnósticos precisos, tratamentos eficientes e seguros, além

de reduzir o tempo de espera e aumentar o conforto dos pacientes. Com tecnologia avançada, os proÍissionais

podem oferecer cuidados especializados de alta qualidade e manter-se atualizados com as melhores práticas.

Esses investimentos garantirão um atendimento mais eÍicaz e preventivo, promovendo a saúde bucal da

populaçã0.

4. DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÃO PARCELAMENTo DA SOLUçÃO

4.1 - A divisão de lotes na aquisição de bens pela Administração Pública é uma eskatégia que merece

consideração cuidadosa. As características dos instrumentos odontológicos em questão tornam-nos

essencialmente indivisíveis, o que implica que devem ser fornecidos em sua totalidade por um único fornecedor.

A comprar separadamente de fornecedores distintos pode oferecer riscos, visto que, os itens guardam

inlerdependentes, visando que o objeto da almeja conkatação é lnstrumentos odontológicos.
4.2 - Neste caso em tela, As características dos instrumentos odontológicos em questão tornam-nos

essencialmente indivisíveis, o que implica que devem ser fornecidos em sua totalidade por um único fornecedor.

A natureza desses instrumentos não permite sua segmentação em grupos ou parcelas, garantindo assim que

a entrega seja realizada de forma completa e contínua, sem a necessrdade de divisão, importante salientar que

essa abordagem está alÍnhada com os princípios da proporcionalidade, economicidade, eficiência e
impessoalidade.

5 - DA ESPECTFTCAçÃo,

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

c0|l!tssÃo ffi LrctIAgAr.,

Forha No -'lJ§

Lote l - lnstrumontoa od icos
Item ES iÍic o

ALAVANCA APEXO 30í - instrumental de cab
Valor Estimado Valor TotalUnid. Qtd6

UND000r
rosso não cortante sua arte ativa seríi,had

10

Marca/Modolo

58,03 580,30
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oferece maDí retençáo duÍante
Medidas aproximadas: tamanho ap
15 cm largura de ponta 2,5 mm e espessuÍa
ponta 1mm. Produzdo em aço inoxidáv
autoclavável. Embal em com uma unidade

0002 ALAVANCA APEXO 302 - inslrumental de ca
grosso não codanle sua parte ativa serrilha

UND

0003 eleVnruCn epgXO OOg - instrumenrat Oe caOq
grosso náo coiante sua parte ativa serÍilhadq
oíeíece maior retençâo durante a extração
Medidas aproximadas: tamanho aproximado d
'15 cm largura de ponta 2,5 mm e espessuía d
ponta 'l mm. Píoduzido em aço inoxidáve
autoclaváv€1. Emba em com uma unidade

00M ALAVANCA HEIDBRINK ADULTO DIRETA N

03 - instrumento não-arliculado confecÇionad
em aço inoxidável, autoclavável, utilizado pa
remoçâo de pontas de raiz em área de difÍci
acesso. Apresenta ponta ativa direta
Embalagem contendo uma undade. Aprese
cabo grosso náo cortante. Dime

ximadas: 8x16x6cm
0005 ALAVANCA HEIDBRINK ADULTO ESQUER

02 instÍumento não-artrculad
confeccionado em aço inoxidável, autoclavável
utilizado para remoção de pontas de raiz

UNDáreâ de difícrl acasso Apresenta ponta ativ
esquerda. Embalagem contendo uma unidade
Apresenta cabo grosso não cortante
Drmensões roximadas: 8x 16x6cm

0006 ALAVANCA HEIOBRINK ADULTO RETA NO O1

- rnstrumento não-articulado confeccronado
iaço inoxidável, autoclavável, utilizado par

iremoção de pontas de raiz em área de difi
acesso. Apresenta ponta atNa reta. Embala
contendo uma unidade. Apresenta c€bo gros
náo cortante. Dimensões aproximadasr I x'16
6cm

0007 ALGINATO - lipo ll. material de moldag
odontológica que possui presa regular
consstência média. Utilizado nas mais diversa
especialidades odontológicas, como prótese
ortodontia. Conta com boas píopriedades, com
livre da poeira e cíomático, buscandq
proporcionar impressóes de alta qualidêde.
Depors da manrpulaçào. adquire uma
consistêncra cÍemosa, trxotíoprca, facrlitando ã
reprodução de detalhes resistência a

rrasgamento. Fidelidades de cópia. Baix
r escoamento. Alta elasticidade. Embalagem
410 mas.

a extração.
rôxrmâdô dd

0 847 471,80

UND

UND

10

10

150

48,57

44,29

485 70

442,900

0 44,18

108,93

8044

3034646,33

TPC 29 509934

544,65

1.249,56

UND

ALICATE ANGLE 139
autoclavável. Aço rnoxdável utrlizado paÍ
reâlizaí dobrâs em fios ortodôntEos redondos
Embalagem com uma unidade. Apresenta
cônica delicada. Tamanho a

0008

roximado de 3 cm

instru

UND 5

ALICATE CORTE DE AMARRILHO -
instrumento autoclavável, em aço inoxidável
indacado para cortes de fios macios. Tamanho
apíoximado de 13 cm embalagem com uma
unidâdê

0010 ALICATE ORTODONTICO 121 - - instrumento
autoclavável, em aço inoxidável utilizado para
procedimentos ortodônticos. Sua ponta fina e
aíiada permite um manuseio preciso ê delicado,
facilitando o kabalho do profissional. Tamanho

UND

UND 416,523

129,90

0009

649,50

oferece maior retençào durante a extraÉo
Medidas apíoximadas: tamanho aproximado
15 cm largura de ponta 2,5 mm e espessura
ponta 1 mm. Produzido em aço inox
â com
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aproximado dê 13 cm. Embalagem com u
unidade.

mal

0011

0012

eço inoxidável, indicado para Íealização d
UNDdobras de intrusão e extrusão, in set e off set

helicoide, em Z. lamanho aproximado de 13 cm
Emba m com uma unidade

UND

0014 BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 28
ac€ssório ortodôntico metálico utilizado pa
cimentaçáo nos dentes utilizados paía soldag
de acessório. Proporcionam menor indice
descolamento de acessório ortodónticos dev
a esÍorços mastigatórios disponiveis

ALICATE ORTODONTICO PARA CONTORN
DE FIOS í28 C - - instíumento autoclavável, e

diversos tamanhos. Embalagem com
unidades.
BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 28,
- acêssório ortodôntrco metálrco utilizado paÍ

137,71

128,63 r í.286,30

174,63 20.955,60

149,55

55886

0015

00í9

0020

PCT

PCT

PCT

PCT

PCT

,o I

15

15

5 I

cimentação nos dentes utilizados para soldage
de acessório. Píoporcionam menor Indice d
descolamento de acessório ortodônticos devid
a esfoÍços mastigatórrcs disponlveis e
diversos tamanhos. Embalagem com
unidades.
BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 29
acessório ortodôntico metálico utilizado pa

de acessóíio Proporcionam menor Índic€ d
descolamento de acessóno ortodônticos devid
a esforços mastigatórios disponlveis e
diversos tamanhos. Embalagem com
unidades.
BANDA MOLAR UNIVÉRSAL SUPERIOR 30,
- acessório oÍtodôntico mgtálica utilizado par

97I

9,97

97I

5549

55'149

149

0016

cimentaÉo nos dentes utilizados paía sold
de acessório. Proporcionam menor indic€
descolamento de acêssório ortodônticos
a esÍorços mastigatórios disponÍveis e
diversos tamanhos. Embalagem com de
unidades.

0017 BANDA I'OLAR UNIVERSAL SUPERIOR 29,
- ac€ssório ortodôntico metálico utilizado pa
cimenlaçáo nos denies utilizados para soldag
de acessório. Proporcionam menor indice
descolamento de acessóÍio oíodônticos dev
a esfoíços mastigatórios disponiveis
diversos tamanhos. Embalagem com
unidades.

0018 BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 30
acessóÍio ortodôntico metálico utilizado pa
cimentação nos dentes uhlizados para so

149,55

9,97 149,55

cimentaÉo nos dentes utilizados para sold
de acessório. Proporcionam menor Índice

PCT
descolamento d€ acessóno onodônticos
a esÍorços mastigatórios disponÍveis
diversos tamanhos. Embalagem com de
unidades.

9,97

BANDA MOLAR UNTVERSAL SUPERTOR 31 -.1

acessório ort0dôntico metálico utilizado parq
crmentaçáo nos dentes utilizados para soldagerÍl
de acessório. Proporcionam menor indice dq
descolamento de acessório oÍtodôntrcos devidq

5 I

t

LUER CURVO - instrume
utilizado para aparar tecdo fibroso ou pequ
espiculas ósseâs. Autoclavável. Aço inoxidável
Também conhecido como pinça goiva. Taman
'15 cm. Emba em com uma unidade

ALVEO

0013

VASOCONSTRITOR - em tubetes com 1,8 mm
Caixa com 50 unidades. Uso injetável. Prod
com validade guperior a Í ano a contar da da

ANE stco

de entre d

D
MEPIVÂCAINA

CLORIDRATO
A3%

cx 120

PCT 97 149 55

l
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a esforços mastigatórios dispo níveis eíÍl
diversos tamanhos. Embalagem com
unidade§.

0021 BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 31,

- âcessóíio ortodôntico metálico utilizado pa

cimentação nos dentes utilizados paía soldage
de acessório. Proporcionam menor indice d
descolamento de acessório ortodônticos devid

PCT

a esíoíços mastigatóíios disponlveis
diversos tamanhos Embalagem cam
unidades

9,97 4915

15

0024

0025

0026

002?

9,97 '149,55

149,55

oo22

cimentação nos dentes utilizados paíâ soldag
de acessóno. Proporcionam menor índice
descolamento de acessório ortodônhcos dev
a esforços mastqatórios disponíveis
diveÍsos tamanhos Embalagem com
unidades.

OO23 BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 32, 5
- acessório oítodôntico metálico utilizado pa

cimentaçáo nos dentes utilizados para soldag
de acessório. Proporcionam menor índice

PCT
descolamento de acessório ortodônticos d
a esÍorços mastigatórios disponÍveis
diversos tamanhos. Embalagem com de
unidades.

BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 32
acêssóÍio ortodôntico metálico utilizado pa

BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 33
acessório oítodôntico metálico utilizado pa

BANOA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 33,

- ac€ssório oÍlodôntico metálrco utilizado par

BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 34,

- acessório ortodôntico metálico utilizado par

cimentaçáo nos dentes utilÉados para sold
de ac€ssório. Píoporcionam menor lndice PCÍ
descolamento de acessório ortodônticos
a esforços mastigatóíios disponiveis
diversos tamanhos. Embalagem com d
unidades.

PCT

t5

í5

15

979

t-.

9,97

9,97

55149

cimentaçáo nos dentes utilizados para solda
de ac€ssório. Proporcionam menoí índice PCT

i descolâmênlo de acessório ortodônticos
a esforços mastigatórios disponíveis
diversos tamanhos. Embalagem com d
unidades.

PCT 5 149

cimentaçáo nos dentes utilizados para solda
de acessório. Proporcionam menor índicê PCT
descolam€nlo de acessóÍio ortodônticos d
a esforços mastigatórios disponiveis
diversos tamanhos. Embalagem com
undades.

002E BROCA CARBIDE CIRU RGTCA 702
DE CORTE CRUZADA PM - Fabricada
100% de carboneto de tungstênio. A estrutura d
lámina com o ángulo de inclinação
píofundidadê êspiral gaíantem um corte mai
eficiente. Adaptada para o lrabalho em estrutu
óssea. Láminas desenvolvidas para Íacilitar
remoçáo de re§íduos. Broca autoclavave
lndicada pata ciruÍgias, osteotomias
odontosecção. Excelente corte. Fabricáda

55149

-1

5 2 185,40

BANDA IUOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 34
acessóno ortodôntico metáhco utilEado paí
cimentaçáo nos dentes utilizados para soldag
dê acessôío. Píoporcionam menoí indice
descolamento de acessório ortodônticos
a esÍorços mastigatórios disponlveis
diversos tamanhos. Embalagem com d
unidades.

l
o melhor tratamento de tungstênio alemão
Menor probabilidade de fraturas- lnoxidável

UND

.!í,i'

149,55
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Forhe No //5U
Compnmento 44,5
100000 min

mm. RotaÉo máxim

0029 BROCA TUNGST NIO FINA MINICUT PA
PEÇA RETA ,t4 MM - PM - coÍte cruzado, tal
vermelha, modelo 1520, '15.000 RPM. lndicad
para todos metais compós os e resina. Usad
em peça de mão. Embalagem com um

UNO 10 102,53 30502

unidad€. Ponta ativa com 0,45 de d
aproximadamente, comprimento da ponta at

0030 CIMENTO DE FOSFATO DE ZINCO
-Fó-E

LÍQUIDO - é indicâdo pata fixaçeo
incrustrações, coroas e pontes, forraçôes
cavdades e restauíações dentarias provisónas
Apresenta resistência e baixa solubilidade. Sua KIT
paÍtÍculas uniloímes e utraÍlnas asseguram u
reduzida espessura de película com notáve
proteção e fácil manipulaÉo profissional. Fra
com de 28 íamas e lí uido de 10 ml

003r CIMENTO OE IONOMERO DE VIDRO COM P
E LíQUIDO - cimento autopolimerizaváel
radiopaco e de baixa solubilidade. lndicado pa
Íixação de coroas, pontes, peça protéticas
geral e bandas ortodônticãs. Compatível

KIT
todas ligas metálrcas e resinas âcrílicas. Ótim
biocompatibilidade e baixo risco d
sensibilidade. Excelente resistência adesiva e
esmalte dentina. Frasco com 'pó de 15 gra
elí uido de í0 ramas

0032 CINZEL BIBIZEL (Bl BISELAOO) - instrume
confeccionado em aço inoxidável, autoclavável
Utilzado no êuxilio de cirurgias para odontolog UND
e remoção de osso. Embalagem com u

unidade. Comprimento aproximado de 16 cm
0033 CUBA REDONDA - instrumento cirúrgi

utilEado para íealizar procêdimentos
co
dd

assepsia e esterilizaçâo de materiais cirúrg rcos
Amplamente utilizada em cêntros cirúrgicos,
clinicas e laboratórios para limpar, desinfetar
esterilizar instrumentos cirúrgicos como pinças
tesouras, bisturis entre outros, também pode se

UND

usada para armazenar soluçóes de esteri
e imersáo de matérias cirúrgicos durantes
píocedimentos. Autoclavável. Aço inoxidável
Apresenta Íorma redonda e borda lisa. Tamanh
0 8x3 6 /160 ml.

20 2442 80844

2

20

10

10

1 .230,206

647738

30,23 30302

0034

0035 DESCOLADOR DE MOLT No 09 - rndicado paí
desloca.o íelalho desenhado pela incisão, oq
permite acesso seguro aos tecidos subjacentes
Fabricado em aço inoxidável. Autoclavável UND
Especificações técnicas: tamanho - 18 cm x 0,
cm x 0,7 cm. Peso aproxímado - 40 gramas
Embala em contendo uma unidade
DESLOCADOR DE MOLT No 2-4 - instrumen
utilizado pata procedimentos cirúígico
odontológicos segundo suas especificaçôes
em desgastes ósseos. UtilEado co
descolador de periósteo. Produzido em
inoxidável. Autoclavável tamanho aproximad
17 cm. Embala em contendo uma unidade

29,93 299,30

80,02

6970

20080

706,90

106,50

__l

CURETA DE LUCAS No 86 - instrumentc
confeccionado em aço inoxidável. Autoclavável.
Com cabo oco de I mm. lndicádo para uso en
cirurgias odontológicas, na curetagem de
alvéolos. Comprimento médio de 16 cm largura
1,5 cm e espessura de ponta 0,5 mm.
Embalaqem com uma unidade.

UND 10

10

SEPARÂOOR - indicado para promove
abertuía do espaço inlía píoximalpaía pos
bandagem do dônte. Embalagem com 100
undades. Diàmeko 3/16" = 4

0037 E ORTOD NTICO

80mm

lco ANE

PCT í0

0036

UND

10,65

I 12,9 mm aproximadâmênte
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Folha No Jtb
'§l

OO38 ESTABILIZADOR PARA PACIENTES
ESPECIAIS - produto utilizado para proteçáo de]
pacientes especiais lmobrlrza os membro§
inÍeíiores. inibrndo os seguintes movimentos -
flexáo, extensáo de joelhos, adulÇão, abduçã0,
flexão do quadril e anti-versáo da páNe]
permitindo a rotação coxo-femurali
proporcionando mais conforto ao paciente. O
assento (base rigida) é colocado em cima da
cadêrra odontológica, tendo na parte superior e
inferioí do equipamento uma faixa de velcro
cinza, com a funÉo de íixar o assento embaixo
da cadeira. O velcro preto terá a função de
estabrlizaí o quadril do paciente, os velcros
alaÍanjados estabil2arão o membro inferior
direito e o velcro bÍanco o membro inferior
esquerdo, assim individualizando os dois
membros infeíiores. A blusa inferior é usada q
usada para estabilizaçâo do pacEnte corÍ!
sequelas neuromotorâs por ter a funçáo dq
estabilÉar os mômbros superiores e mantê-lo§
em posição de conforlo. Em ceso de contençàq
é utilEado a blusa infenor e mais a blus4
superior que vai por cima da inferior envolvendo
os cotovelos, impedindo que o paciente retire o§
b s

0039 ESTOJO PARA ESTERILI
PERFURADO - instrumento utilizado na rotina
odontológrca pata aÍrazenaÍ instrumentos útr
na oÍganEaçáo de rnstrumentos no processo d UND
esterllizaçâo. ConÍeccionêdo em aço inoxdável
Autoclavável. Dimensóes: 32 x 16 x I
Emba m com uma unidade

0040 FIO DE AÇO CÍNr DURO ELASTICO 0,1
REDONDO - fio de aço inoxidável, com secçá
transversal redondâ. Utilizado na aplicâÉo d
aparelhos .emovÍveis. Especific€çâo técnica
0,35 mm 014". Embalagem contendo um rol
com 50 ramas. Ótima rasilÉncia

0041 FIO DE AÇO CrNi DURO ELASTICO 0,2
REDONDO - fio de aço inoxidável, com sec4ãd
kânsversal redonda. Utrlizado na aplicáÉo RL
aparelhos removíveis Especificâçâo técnic€
0,50 mm 020". Embalagem contendo um
com 50 ramas. Ôtimâ resiliência
GESSO PEDRA TIPO lll - indicado para uso
odontologia e prótesê dentária, exce PCT
resrslência mecânica. Pacote de 1

0043 LIMA C- PILOT N " I DE 2l MM - Para c€
severamente curyadosou calcificados
Fabricada em aço inoxidável com secÉq CX

UND 2 5.566,00 11.132,00

10

15

í5

í5

10

437Á0

292,31 2.923,10

15,47 77,35

10,03 1.504,50

86,90 1303,50

86,90

91,63 1.374,45

0044 LII\4A C. PILOT N' 8 DE 25 MM _ PA

canais severamente curvados o
calcificados. Fabricada em aço inoxidável cx
secçáo transversal em Íorma quadrangular
Emba m com 6 unidades

0045 LIMA C-PILOT N'10 OE 21 MM - Para cana
severamente curvados ou calcificados
Fabricada em aço inoxidável com secçã CX

transversal em forma quadrangulaí. Embalage
com 6 unidades.

kansversal em íorma quadrangular Embalage
com 6 unidades.

50303

r0046 LIMA PAPÁ OSSO MILLER M 03 - instíument
confeccionado em aço inoxidável, autoclavável
utrlzada na área odontológica para alisaí
regulaíizar supeílcies ósseas. Dimens UND
aproxrmadas: altuía 2 cm, largura 10 cm,
profundidâde 18 cm. Peso aproximado 0,08 kg
Embala em com uma unidade
LIMA RECIPROCANTE - instrum

83,33 833,30

RL 5

3

oo42
150

126,96ou7
rocante conseryador e oem EMB 50 6.348,00

ffiil
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crrha No //7N

ifratura. Tamanho nô R25 de 25 mm. Embala
com 04 unidade

0049 MARTELO - instrumento não artrcula
confeccionado em aça inoxidável. Autoclavável
Utilizado em auxilio de cirurgias. Peso médio
í50 gramas. O martelo é basicamenle

S com ponta 8Íredondada. Contato latera
minimo que aumente o code. Espâço máx
pra remover ê retiíar detritos. Possui trata

Embala em contendo uma unidade

térmico especial. Excelente controle
memória Ótima flexibilidade e íesistente

amplificador de íorça que seNe para conveíteí q
tÍabalho mecânico em eneígia cinética q
pressáo. Compímento médio de 16 cm

126,30

158,82 317 ,64

303,20

0050

0051

0052

resistente em estanlização em au
(134"C) e aos €sforços ocorridos durante
moldagem. As cores e a numeração impre
em relevo facilitam a rápida identificaÉo d PAR
tamanho e da escolha das moldeiras.
disposiçáo dos sulcos oÍerece boa capacida
de vazamento, o que favorece a alta retençáo
alginato Perfurada Moldeira total. Embalag
com duas unidades uma su erior e uma inferioa

PAR

IVIOLDEIRÂS TAI'ANHO O1 SUPERIOR
INFERIOR - PAR - confeccionada em nyl

I,OLDEIRAS TAMANHO 03 SUPERIOR
INFERIOR - PAR - confeccionada em ny

UNO

PAR

2

20 15,16 20303

20

I

I
l

l

20330

resrstente em esterilização em autocla !(134'C) e aos esforços ocorridos durante
moldagem. As cores e a numeraÉo impres
em relevo Íacrlitam a rápida dentÍlcaçáo
tamanho e da escolha dâs moldeiras.
dsposiçáo dos sulcos oíerece boa câpacid
de vazamento, o que favorece a alta retenÉo
alginato. Peíurada. Moldeira total. Embalag
com duas unidades uma su re uma iníeíior

0053 MOLDEIRAS TAMANHO 04 SUPERIOR
INFERIOR - PAR - confeccionada em nylo
resistente em esterilizaçâo em autocla
(134'C) e aos esíorÇos ocoíridos durante
moldâgem. As cores e a numeração impíes
em Íelevo facilitam a íápida identiÍicaÉo
tamanho e da escolha das moldeiras.
disposição dos sulcos oferece boa capac
de vazamento, o que Íavorece a all€ retenÉo
alginato. Peíurada. Moldeúa total. Embalag
com duas unidades uma su re uma iníerior
MOTOR CIRURGICO - Equipamento utr
para cirurgia buco-maxilo-facial onde necêssita
se osteotomias, críuÍgias ósseas de peque
porte como exodontias, cirurgias periodontais,
etc. Apresenta os seguintes [ens
micromotoÍ, um cabo de alimentaçáo, bomb
peristáltica, caixa de comando, um pedâ|,
suporte de silicone para o micíomotor, ha

20 65 20303

s
1 5,16

62

6.315,00KIT 50

RIA AGILY _ SORTIDA 25 MM
kit sortido com seis lima ÍotatóÍia na
numeraçoes 20.04, 25.04, 25.06, 30.04, 35.04
40.04 de 25 mm. Utrlizada para instru
de c€nais radiculares.

0048 LIMA ROTA

MOLDEIRAS TAMANHO 02 SUPERIOR
INFERIOR - PAR - confêccionada em ny
resistente em esterilização em au
('134'C) e aos esforços ocorridos durante
moldagem. As cores e I numeraÉo impres
em relevo Íacil am a rápida identiÍic€çâo
tamanho e da escolha das moldeiras.
disposiÉo dos sulcos oíerece boa capacid
de vazamento, o que favorec€ a altâ retençâo
alginato. Perfurada Moldeira total. Embalag
com duas unidades uma su eriore uma inferior

PAR 20

0054

metálica ara su ode de de Írasco do lí uido

UNO 999 JJ 13.998,66

í 5,16
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irrigaçáo, kit de irÍigaçáo e chave liga-deslga
Este equipamento psrmite a reversão d
rotação Permite a utilizaçáo de peça de mã
reta ou angulada, multiplicadora ou redutora d
velocidade e de microsseras. Oscilató.ia
reciprocânte e sagital Sistema bivo
Velocidadedo micromotoÍ mínima 800 e máxrm
27000 rpm. Velocidade mínima 40 ípm co
pêça de mão redutora 20:í Torque máximo Ílx
de 32N.cm até 55N.cm

0055 PERI MO DUPLO - é utilizado para ro
os ligamentos periodontais. Muito utilizado e

e implantes. Confere a realizaÉo d

ColdlISSAO DT LICITA';i,

Folhe No /8 §/

693,90

extrações
extraçóes
rnoxidável

tÍaumáticas. Produzida em
UND

KIT

0 39ô9e lâmina em liga de cobalto
Embalagem contendo uma unidade
Autoclavável. Dimens6es apíoximadas. 8 x 16
6 cm.

0056 PEÇA RETA ANGULADA CIRUR
MULTIPLICADORA embalagem com 'l

undade de peç€ sngular multiplicadora par
cirurgia. Angulo de 20 graus. Pinça em
inoxidável. Proporciona maioí facilidade n
acronamento da pinça para bÍocas de 45 mm UND65 mm de compíim€nto. TÍansmissão 1:2
Ponteira alongada com 5,4 mm de diâmetro
Possui corpo inclinado em 20 graus. PÍoduto d
longo alcance que realiza trabalhos em áreas d
diÍíceis ac€ssos. Pars brocas de 45 mm ou 6
mm de com nto

0057 P|NçA ADSON COM DENTE 
'2 

ClVl
inst.umento utilizado paía seguÍar uma parte
tecido Íacilitando a açáo de outros instrum
como bisturi e a tesoura. Autoclavável

UND

inoxidável. Tamanho com í2 cm. Embalage
com uma unidade

0058 PINÇA DIETRICH 14 CM - instíumento utilizad
paía aprêensão de tecidos moles, assepsra e
geral, possui função de prender e segurar UND
inoxidável. Autoclavável. Embalagem com um
unidade. Tamanho 14 cm.

0059

0060 PORTA AGULHA i'AYO HEGAR COIU VI
14 CM - rnstrumento adiculado não coía
utrlEado para sustentação para agulha cirúrg UNDem ambiente ciÍúrgico- Aço inoxidável

2 58403 66.281

0

0

0

0

29,36

237,29

397,80 r

2 60

90

2.372,90

266,80

I

7839

59

Tamanho 14 cm- modelo co
com uma unidade

0061 RESINA ACRILICA AUTOPOLIlilERI VE
tNcoLoR PÓ E LIQUIDO - ideal pa

consedos, adiçóes, íeembasamentos
próteses e apaíelhos ortodônticos móveis. Fáci
manuseio e aplicêçáo. Aspecto tncoloÍ
Composição do pó: polimetilmetacrilato
peroxido de benzoila Embalagem com 8

Autoclavável.
videa. Embala

3653

dala de íabrica o
TESOURA METZEMBAUM CURVA DELICA
14 CM - instrumento comumente utilizado e
várias especiêlidadês, útil em píocedimen
que roqueíem corte delicado de tecidos. Su
curvatuía Íacilita o acesso a áÍea de diÍÍci
alcance durante o procêdimento cirúrgico

gramas. ComposiÇão do llquido
l\,Ietilmetacíilato, EDMA, DMT, inibidor q
fluoÍescente. Com validade de 2 anos a partrr da

parte curva é allada que permite um corl
preciso e delicado dos tecidos, minimizando

60 610,50

UND

TICA KELLY CURVA 14

- instrumental cirúígico usado para contíolar
sangramento durante ciíuÍgia. Autoclavável
inoxidável. Embalagem com uma undade

PINÇA HEMOS

Des ue Íacilite o usone nômico

0062

trauma nos tecidos circundantes inoxidável

UND 05

ffit

1
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Forhe No í,4 §
Autoclavável
uma unidade

Tamanho í4 cm. Embalagem con!

0063 TESOURA RIS RETA DE 1 1,5 CM
instrumenlal utilizado em proc€dim
cirúrgicos em geral, proporcionando ao cirurgiá
dentista mâior segurança de codar
cirúígicos e lecidos moles e etc. Autoclavável
Aço inoxdável. Embalagem com uma unidade
Tamanhor í I 5cm

0064 VIBRAOOR DE GESSO - Equipamento utrl
parc proc€dimentos odontológicos
requerem modelos de gesso de qualidade

Tensão/alimentaÉo 220v. Composto de um
base com botão liga/ desliga e uma bandej

10 21,91 02

q

que seu uso visa eliminar bolhas de ar
materiais através de efeitos vibratóíios

UND 372,00

removível para limpeza. Potência média:40w
Frequência: 50/60 hz. Peso médio: 1280 kg
Oimensóes médias: 180 mm ( comprimento)
160 mm ( largura) x 140 mm ( altura)
Emba m com 01 unidade

Total 102.768,57'

5,2 - O valor máximo admitido para esta conkatação é de R$ 102.768,57 (cento e dois mil setecentos e

sessenta e oito reais e cinqüenta e sete centavos). Considerando os orÇamentos realizados, a metodologia

de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado unitário foi a Média aritmética simples dos valores
apresentados nas pesquisas de preços dos itens da soluÇã0. Realizou-se análise crítica dos preços coletados,

verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, com a desconsideração dos preços inexequiveis ou

excessivamente elevados.

5.2.1 - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha

OrÇamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento,

5.3. Não serão aceitos para fins de contrataçâ0, preços unitários superiores aos valores mnstantes no

orÇamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - O lnicio da execução do obleto será após assinatura do conkato.

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir lodas as condições e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a Íavorecer e garantir a qualidade

do objeto,

6,3 - Os produlos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo ser entregues junto ao setor de almoxariÍado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do

Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.
6.4 - 0s produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento

da respectiva Ordem de Compra.
6.5 - A Contratada Íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

6.6 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas,
6.7 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6.8.0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
6.8.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especiÍicação;

6.8.2 . Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaÇão.

3 006
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ForhaNo /J0 V
6.9 - Todos os custos provenientes de transporle serão da contratada

7. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTToS DA CONTRATAÇÃO

7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrôes de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificaçoes usuais de mercado. Dessa Íorma a
contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da
vigência contratual.
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico{inanceira, dentro daqueles previstos nos arts, 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 . Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.
7.4 - A Íutura contrataçâo contará com garantia da execução contratual, conÍorme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 '14.133, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contratação.
7,4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

8 - PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL

8.1 . O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

deconer o Íornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no'14.133

de 2021.

8.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluÍdo no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

9. DO PAGAMENTO

9.1 . Preço
9.1.í - O valor total estimado para a contratação é de R$ 102.768,57 (cento e dois mil setecentos e sessenta
e oito reais e cinqüenta e sete centavos).
9.1.2 - No valor acima eslão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇão

do objeto, inclusive tributos e/ou rmpostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâo.
9.2 - Forma de Pagamento
9,2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada,
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,
9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condigóes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento,

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
9.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
9,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obdgatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021 ,

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçâ0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçâo, por

escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar,

10 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art, 137, ll, da Lei n0 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes
resultanles da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o



c,3lJlissÃ0 DE LICITAÇÀC

rorn, ru" lJ&N
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍidos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
í0.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do objeto contratual;
'10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitação;
10.1í - Cumprir, durante lodo o período de execuÇâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133, de2021):
10,12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheÍam as referidas vagas (aí. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133,de20211;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.'14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo se.ja satisfatórro para o atendimento do

objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ad., 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021:
10.'15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a
legislação de regência;
í0.í7 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Ler ne 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do futuro contrato;
10.í8 - Conduzir os lrabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
delerminações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especÍficações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE

11,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;

r, !:i:-i
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11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;
11.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçoes verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

1'1.4 - Acompanhar e Íscalizar a execução do Íuturo conkato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei no 14,13312021;

11.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
1 í.7 - Aplicar à Contratada as sançóes previstas na lei e no Íuturo Contrato;
11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela Contratada;
11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A AdmÍniskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerlmento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
1'1.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-flnanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administraçào náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12- DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

12.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçâ0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.
'12.2 - AÍiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as akibuiçôes de subsidiar ou

assistir o gestor do conüato, de acordo com estabelecido no art. 1 '17 da lei 14.133 de 2021 .

12.3 - O mnkato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parle responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4-En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila,

í2.5 - As comunicações entre o órgâo ou enlidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
Í2,6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , ul. 1 17, caput).
12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÇão,

12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.
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12.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregulaidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçoes para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12,8.3 - 0 fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do conkato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contralo e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
auloridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
'12.í0 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatónos pertinentes, caso necessário.
12,10,1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao geslor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a alualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do conkato para Íins de atendimento da

Íinalidade da administração.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÇões de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menÇão ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
12,11,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. '158 da

Lei n0 '14,133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.12 - O fiscal do conkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Adminiskação para representáJa na execução do
contrato.

12.'13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13.1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataÇão ou não enkegar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administraçáo durante o certame;
13.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
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e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍlcações do edital;

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não enkegar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contrataÇão;

13.1 .5 - Fraudar o procedimento de mntratação;
13.'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;

13.1.7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a Íustrar os objetivos da contratação;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 2013;
'13.2 - Com fulcro na Lei n0'14.133, de2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - i/ulta:
13,2.3 - lmpedimento de licitar e conkatar e;

13,2.4 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
'13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 3.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13,3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 - Paru as infraçoes previstas nos itens 13.1 .1, 13,1.2 e 13.1 ,3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

13,4.2-Pxa as infrações previstas nos itens 13,1.4, 13,'1.5, 13,1.6, 13.1.7 e 13.1,8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato,
13,5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

13.6 - Na aplicaçâo da sançâo de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposiÇão

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como
pelas infrações adminiskativas previstas nos itens 13.1.1,13.1,2 e 13.1,3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n0 14.13312021.
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13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 13.1.3,1.,

caaclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a inslauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peíencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

13,1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

13.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
'13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral dos danos causados,

í4 - DrSPoSrÇÔES FTNATS

14.1 - Este termo de referência visa alender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua Íorma eletrônica, conforme rege a lei Íederal '14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou Írustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiÍicaçã0.
14,2 - Poderá o Munlcípio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de Íato superveniente, devidamente justificado.

14.3 - 0 Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaçã0.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágraío único do

Art. 71 da Lei Federal n'.14.133121.
14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de Íato superveniente e aceito pela AdministÍação.

í4.6 - Em caso de maniÍestação de desistência do fomecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14,13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

15.í - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias:

,.r:li,r:;
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Forha No /J?Q
Elêmento de Oes sa

1 0.30í.0003.2.0í 5.0000 4.4.90.52.00
01 1 0.301.0003.2.0r6.0000 3.3 90 30 00

16 - D0 F0R0
'16.'l . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14,133121.

Juazeiro do Norle/CE - 4 de setembro de 2024

Yago l\4atheus Nunes Araújo

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

06

órqão Unld. Orc. Proieto/Atlvidade
0,|



COMISSAO DE LICITAiAI,

Folha No !

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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]CI]]iS SÀO DE LICITA?AÚ

PROPOSTA DE PREGOS Folha No ld

Ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no,

14.13312021, bem como às cláusulas e condiÇôes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.09.06.í

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de paíicipar do mencionado Processo de LicitaÇão,

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçôes Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos pÍodutos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fomecer os produtos especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Aquisiçáo de material permanente, equipamentos e inskumental de uso odontológico, destinados ao

atendimento das necessidades do centro de especialidades odontológicas, por intermédio da Secretaria

[/unicipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaÇões apresentadas no quadro abaixo:

Lote í . lnatrumgntos odontol rcos
Valor Total

0001 ALAVANCA APEXO 30,| - instrumental de cê
grosso náo cortante sua parte ativa serrilha
ofeíece maior retenção durante a extraÉo

4§]

Medidas aproximadas: tamanho aproximado d
15 Çm largura de ponta 2,5 mm e espessuÍa d
ponta 1 mm Produzido em aço inoxidáve
autoclavável Emba m com uma unidade

0002 ALAVANCA APEXO 302 - instrumentalde ca
grosso não cortanle sua paÍte ativa serrilhad
oÍerece maior retehção durante a extraçáo
Medidas aproximadas: tamanho aproximado UND
15 cm laígura de ponta 2,5 mm e espessura d
ponta í mm. PÍoduzido em aço inoxidáve
autoclavável. Emba com uma unidade

0003

UND

ALAVANCA HÊIDBRINK ADULTO ESQU
02 - instÍumento não-articuladq

coníeccionado em aço rnoxidável, autoclavável,
utilzado para remoção de pontas de raiz em
área de diíicil acesso. Apresenta ponta ativd
esquerda. Embalagem contendo uma unidade]
Apresenta cabo grosso não codante.l
Dimensóes aproximadas: 8 x 16x 6 cÍn. i

UND 10

101

0

Unid Otdo MaÍca/Modelo Valor EstimadoItgm Es ca ão

ALÂVANCA APEXO 303 - instrumental de câbo
gíosso náo coíante sua parte ativa serÍilhada
ofeíece maior íetenção durante a eíraÉo.
Medidas aproximadas: tamanho aproximado de
15 cm largurâ de ponta 2,5 mm e espessura da
ponta í mm. Produzido em aço inoxidáve
autoclavável. Embalaqem com uma unidade

0004 ALAVANCA HEIDBRINK ADULTO DIRETA NO

03 - instrumento não-arliculado confeccionado
em aço inoxidável, autoclavável, utilizado para
remoção d€ pontas de raiz em área de diflcil
acgsso. Apresenta ponla ativa direta.
Embalag€m contendo uma unidade. Apíesenta
cabo grosso não cortante- Dimensões
aproximadas: 8x 16x 6cm.

UND 10

0005

UND 10

I
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0006 AIÂVANCA HEIDBRINK AOULTO RETA N'
, - instíumento nâo-articulado coníeccionado

0í

aço inoxidável, autoclavável, utilizado pa
remoção de pontas de raiz em área de diÍíci UNO
acesso. Apresenla ponta âtNa reta. Embalag
contendo uma unidade. Apresenta c€bo gross
não cortante. Dimensões aproximadas: 8 x 1

6cm
0007 ALGINATO - tipo ll, material de moldage

odontológicá que possui presa regular
consistêncra média. Utilizado nas mais d
especialidades odontológicas, como prótese
ortodontia. Conta com boas propriedades,
livÍe da poeira e cromático, busca
proporcionaÍ impressões de alla qualidade PCT
Depois da manipulação, adquire u

consistência cremosa, tixotropicá, facilitando
reprodução de detalhes resistência
rasgamento. Fidelidades de cópia. Baix
escoamento. AIta elasticidsde. Embalagem
410 mas

0009

0010 ALICATE ORTODONTICO 12í - - inskume
autoclavável, em aço inoxidável utilizado par
procedimentos ortodônticos. Sua ponta Íina
afiada permite um manuseio preciso e delcado
Íacilitando o trabalho do píofissional. Taman
aproximado de 13 cm. Embalagem com
unidade

001'l ALICATE ORTODONTICO PARÂ CONT
DE FIOS 128 C - - instlumento autoclavável, e
aço inoxidável, indicado para realizaçáo UND
dobras de intrusão e extrusào, in set e oÍf sel
helicoide, em Z. tamanho aproximado de 13 cm.]
Emba m com uma unidade

00'r2 ALVEO OMO LUER CURVO - inskument
utilizado para aparar tecido fibroso ou pequ

0

í50

5

0

00

espiculas ósseas. Autoclavável. Aço inoxidáve
Também conhecido como pinça 9oiva. Tamanh
'Í5 cm. Embal com uma unidadô

0013

BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 28,

- acessório oítodôntico mêtálico utilizado pâ

crmentação nos dentes utilizados para soldag
de acessório. Proporcionam menor Indice
descolamento de acessório ortodônticos d
a esforços mastigatórios disponÍveis e

4

UND

UND 5

0008 ALICATE ANGLE 139 - instrumento
autoclavável. Aço inoxidável utilizado para
realizar dobras em fios orlodônticos redondos.
Embalagem com uma unidade. Apresenta ponta
cônica delicada. Tamanho aproximado de 3 cm.

UND 3

ALICATE CORTE DE AIVIARRILHO -
instíumento autoclavável, em aço inoxidável
indicado para co es de fios macios. Tamanho
aproximado de 13 cm. embalagem com uma
unidade.

uNo 5

120

15

VASOCONSTRITOR - em tubetes com 1,8 m
Caixa com 50 unidades Uso injetável. PÍodu
com validade superior a 1 ano a contar da da

BÀNDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 28
acessóÍio ododôntico metálico utilizado parq
crmentação nos dentes ulilizados para soldageri
de âcessório. PÍopoícionam menor indice dd
descolamento de acessório ortodônhcos dev
a esÍorços mastigêtórios disponiveis
diversos tamanhos. Embalagem com de
unidades.

cx

PCT

rcoANE
SEMEPIVACAINA

dee a

CLORIDRATO
A 30/o

T

00í5

diversos tamanhos. Embalagem com d
unidades.

PCT 15

iillr f :!i ,

-.1
I
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0017

BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 29 -
êcessóíio ortodôntico metálico utilizado para
cimentação nos dentes utilizados paía soldagem
de acessório. Proporcionam menor indic€ de
descolamento de acessório ortodônticos devido
a esforços mastigatórios disponiveis em
diversos tamanhos. Embalagem com dez
unidades.

cimenlaçáo nos dentes utilizados parâ soldag
de acessório. Propoíconam menor índice
descolamento de acêssório ortodônhcos dev
a esfoíços mastigatórios disponiveis

descolamento de acéssório oítodônticos
a esíorços mastigatórios disponíveis
diversos lamanhos. Embalagem com
unidades.

PCT 5

0018

cimentaçáo nos dentes utilizados para soldag
de acessório. Proporcionam menor indrce
descolamenlo de acessório ortodônticos dev
a esforços mastrgatónos disponiveis
diversos tamanhos Embalagem com de
unidades.

0019

0020 BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 31

acessório ortodôntico metálico utilrzado paía
cimentaÉo nos dentes utilizados para soldagem
de acessório. Propoícionam menor índrc€
descolamento de ac€ssório ortodônticos dev
a esforços mastigatórios disponíveis
dNersos tamanhos. Embalagem com de
unidades.

0021 BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 31,

- ac€ssório ortodôntico metálico utilizado pa
cimentaçáo nos dentes utilizados para soldag
de acessóÍio. Píoporcionam menoí índice
descolamenlo de acessório oítodônticos
a esfoÍços mastigatónos drsponÍveas
diversos tamanhos. Êmbalâgem com d
unidades.

BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 29,5
- acessório ortodóntico metálico utilizado para'

enl
dJ
idd

dNersos tamanhos. Embalagem com d
unidades.
BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 30
acessório oíodôntico metálico uhlzado pa

BANDA MOLÂR UNIVERSAL SUPERIOR 32
acessório orlodôntico metálico utilizado pa
cimentação nos dentes utilizados para soldag
de acessóno. Proporcionam menoí Índice
descolamento de acessório oítodônticos d
a esforços mastigatórios disponíveis e
diversos tamanhos. Embalagem com d
unidades.
BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 32.

- acessório ortodôntico metálico utilizado par
cimentação nos dentes utilizados para soldag
de acessóÍio. Píoporcionam menoí índice

PCT

PCT

PCT

PCT

PCT

PCT

15t

15

15

oo22

23

5

d

BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 33
acessório ortodônhco metálico utilizado par
cimentação nos dentes utilizados psra soldage
de acessório. Proporcionam menor índice
descolamento de acessório ortodônlicos devd
a esfoços mastigatórios disponíveis e

5

BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 30,

- acessório ortodôntico metálico utilizado pa

cimentaçáo nos dentes utilizados para soldag
de acessório. Proporcionam menor índice
descolamento de acêssóílo ortodônticos dev
a esforços mastqatólios disponiveis
diversos tamanhos Embalagem com d
undades.

PCT

PCT

0024

diveEos tamanhos. Embalagem com
unidades.

mt
Eí'l

1
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descolamento de acessório ortodônticos dev
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0025 BANDA IVIOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 33,q

- acessóíio ortodôntico metálico utilizado para
crmentação nos dentes utillzados para soldagerÍt
de acessório. Píoporcionam menor indic€ dê

PCT

UND

UND

KIT

20

5

a esforços mastigatórios disponíveis
diversos tamanhos. Embalagem com
undades.

0026 BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 34
acessório ododôntico metálico utilizado par
cimentação nos dentes utilizados paía soldage
de ac€ssório. Propoícionam menor índice
descolamento de acessório ortodônticos dev
a esforços mastigatórios disponiveis
diversos tamanhos. Embalagem com
unidades.

0027 BANDA MOLAR UNIVERSAL SUPERIOR 34,

- acessóíio ortodôntico melálico utilÉâdo pa

cimentaÉo nos dentes utilizados pâra soldage
de acessório. Proporcionam menor índice d
descolamento d€ acessóÍio ortodônticos devid

PCT

a esforços mastigatórios disponlveE e
diveísos tamanhos. Embalagem com
unidades.

0028 BROCA CARBIDE CIRU RGTCA 702 CoNTCA
DE CORTE CRUZÂDA PM'Fabricada em
100% de carboneto de tungstênio. A estrutura da
lâmina com o ângulo de inclinação €
proÍundidade espiral garantem um corte mais
eíiciente. Adêptada paÍa o trabalho em estrutura
óssea. Lâminas desenvolvidas para íacilitar a

Íemoção de reslduos. Broca autoclavavel.
lndicada pa'a cirurgias, osteotomias,
odontosecçào. Excelente coíe. Fabricada corr
o melhor trêtamento de tungstênio alemão.
Menoí probabilidade de Íraturas. lnoxidável.
Comprimento 44.5 mm. Rotaçào máximâ

r 100000 min
0029 BROCA TUNGSTÊNIO FINA MINICUT P

PEçA RETA 44 MM - Pl\, - coítê cÍuzado, tarj
vermelha, modelo 1520, 15.000 RPM. lndicad
psra todos metais compósilos e resina. Usad
em peçâ de mão. Embalagem com um
unidade. Ponla ativa com 0,45 de diá
aproximadamenle, comprimento da ponta ativ

9mm roximadâmente
0030 CIMENTO DE FOSFATO DE ZINCO P

LlQUlDo - é indicado para Íixaçáo d
incrustraçôes, coroas e ponles, forraçÕes d
cavidades e restauraçóes dentarias provisórias.
Apresenta .esistência e baixa solubilidade. SuaS KIT
partículas uniíormes e ultÍalinas asseguram uma
reduzida espessura de pelicula com notáve
proteção e íácil manipulação proÍissional. Fra
com de 28 ramas e lÍ uido de 10 ml

003'l CIIUENTO DE IONOMERO DE VIDRO COM
E LíOUIDO - crmento autopolimerizaváel
radiopaco e de baixa solubilidade. lndicêdo pa
fixação de coroas, pontes, peça p.otéticas

.99 pcr
rcq

5

5

geral e bandas ortodôntrcas. Compatíve
todas ligas metálicas e íesinas acrílicas.
biocompatibilidade e balxo risco

ór

sensibilidade. Excelente resisténcia adesiva
esmalte dentina. Fíasco com 'pó de 15 grama
elÍ uido de 10 mas

20

d

2

CINZEL BlBlzEL (Bl BISELADO)- instrumento
conÍeccionado em aço inoxidável, autoclavável.
Utilizado no auxilio de cirurgias para odontologia
e íemoçáo de osso. Embalagem com uma
unidade. ComDrimento aDÍoximado de í6 cm.

UND

0032

CUBA REDONDA - instrumento cirúrgico
utilizado para realizaÍ píocedimentos de

003 UND 10
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assepsia e esterilização de mateíiais cirúígicos
Amplamente utihzada em centros cirúrgicos,
clinicas e laboratórios para [mpar, desinfetar
estenlEar instrumentos cirúrgicos como pinças,
lesouras, bisturis entíe outros, também pod€ se
usada paía armazenar soluçóes de esteriliza
e imersão de matérias cirúrgicos durantes o
procedrmentos. Autoclavável. Aço lnoxidável
Apresenta foíma redonda e borda lisa. Tamanh
0 8x3 6 /í60 ml

0034 CURETA DE LUCAS No 86 - instíum
confeccionado em aço inoxidável. Autoclavável
Com cabo oco de I mm. lndicado para uso
cirurgias odontológicas, na curetagem d UNO
alvéolos. Comprimento médio de 16 cm larg
1,5 cm e espessura de ponla 0,5 mm
Emba m com uma unidade

0035 DESCOLADOR DE MOLT N'09 - indicado pa

deslocaro retalho desenhado pela incisão , oque
permite acesso seguro aos tecidos subjacentes
Fabricado em aço inoxidável. Autoclavável
EspeciÍicações técnicas: tamanho - 18 cm r 0,
cm x 0,7 cm. Peso aproximado - 40 gíamas
Emba m contendo uma unidade

0036 DESLOCADOR DE MOLT No 2-4 - instrument
utilizado pata procedimentos cirúrg
odontológicos segundo suas especílcações
em desgastes ósseos. Uhlizado com
descolador de periósteo. Produzido em
inoxidável. Autoclavável tamanho aproximad
17 cm. Embala em conlendo uma undade
E TICO ORTOD NTICO ANE
SEPARÂDOR - indicado pâra promove
abedura do espaço intra proximalpara posterio
bandagem do dente. Embalagem com 1

unidades. Oiâmetro 3/í6" = 4 80mm
0038 ESTABILIZADOR PARA PACIENTE

ESPECIAIS - produto utilizado para proteçáo d
pacientes especiais. hobiliza os membro
inferiores, inibindo os seguintes movrmentos
flexão, extensào de joelhos, adulçã0, abduçã

iflexáo do quadril e anh-versão da pelve

COMISSAO DE LICITAJ

Folha No IÔ,N

UND

UND

í0

10

10

0

7

lpermitindo a rotaÇão coxoJemu
proporcionando mais conforto ao paciente
assento (base rígida) é colocado em dma d

UND

direito e o velcro branco o membro inferio
esquerdo, assim individualizando os doi
membros inferiores. A blusa inÍeíior é usada
usada para estabilizaÉo do paciente
sequelas neuromoloras por ter a funçâo
estabilizar os membíos superiores e mantê-l
em posiçào de conÍorto. Em caso de conte
é utilÉêdo a blusa inferior e mais a blu
superior que vai por cima da inferior ênvolv€nd
os cotovelos, impedindo que o paciente retire
bí

0039 ESTOJO PARA ESTERILI
PERFURÂDO - instrumento utilizado na
odontológica pa,a atmazenat instÍumentos úti
na organização de instrumenlos no processo UND
esterilização. Confeccionado em aço rnoxidável.
Autoclavável. Drmensôes: 32 x í6 x 8 cm.
Embala em com uma unidade

ral

2

5

10PCT

FIO OE AÇO CrNi DURO ELASTICO 0,1
REOONOO - fio de aço inoxidável, com
trsnsversal redonda. Utilizado na aplicaÉo
a o técnicaarelhos removíveis. E cificÉ

0040

RL



FIO DE AÇO CrNi DURO ELASTICO 0,2q
REDONDO - fio de aço inoxidável, com secçãq
transversal redonda. utilizado na aplicaÉo dq p,
aparelhos íemovíveis. Especdicação técnical''-
0,50 mm 020'. Embalagem contendo um rolci
com 50 gramas. Otima resiliência i

3

PCT 150

0043 Lll\íA C- PILOT N' I OE 21 MM - Para canais
severamenle curyadosou calcificados.
Fabncada em aço inoxidável com secçâo
transversal em forma quadÍangular. Embalagem
com 6 unidades.

cx

cx

OTN'10OE21 MM - Para c€nai
severamente curvados ou calcificados
Fabricada em aço inoxidável com
kansversal em foma quadrangular. Embalag
com 6 unidades.

0045 L|MA C-P|L

UND

c0tutssÀ0 DE LrcrTA0

§Folha No IM
0,35 mm 014". Embalagem contendo um rol
com 50 íamas. Ótima resiliência

0041

oo42 GESSO PEDRA TIPO lll - rndicado paía uso
odontologia e prótese dentária, excele
resistência mecánica. Pacote de 'l

00,r4 LIMA C- PILOT N " 8 DE 25 iilM - PA

canais severamente curyados
calcificados. Fabricáda em aço inoxidável
secção
Embala

transversal em forma quadrangular
em com 6 unidades.

004ô Lll\rA PARA OSSO MILLER No 03 - instrume
confeccionado em aço inoxidávô|, auloclavável
utilizada na área odontológica para alisar
regularizar supeífícies ósseâs. Dimens
aproximadas: altura 2 cm, largura 10 cm
profundidade 18 cm. Peso aproximado 0,08 kg
Emba com uma unidade
LIMA RECIPROCANTE - instru

I _-t-

7040

cx

EMB

PAR

í5

í5

10

50

recipíocante conservadoí e secção em formatd
S com ponta aríedondada Contalo lateraf
mínrmo que aumente o cone Espaço máximo
pra remover e retirar detritos. Possui tratame
téímico especial. Excelente controle
memória. Ótima flexibilidade e resistente
frâtura. Tamanho no R25 de 25 mm. Embala
com 04 unidade.

0048 LIMA ROTA RIA AGILY - SORTIDA 25 IVIM

kit sortido com seis lima rotatória n

numeraçôes 20.04, 25.04, 25.06, 30.04, 35.04 KIT
40.04 de 25 mm. Util
de canais radiculares

izada para inslrumentaçáq

MARTELO - inskumento nâo articu
conÍeccionado em aça inoxidável. Autoclavável
UtrlÉado em auxilio de cirurgias. Peso médio d
150 gramas. O maÍtelo é basicamente u
amplilicador de forçâ que serye para converter
trabalho mecánico €m energia cinética
pressão. Comprimento médio de 16 cm
Emba m contendo uma unidade

0050 MOLDEIRAS TAMANHO 01 SUPERIOR
INFERIOR - PAR - confeccionada em nylo
resistente em esterilizaçáo em autoclav
(134'C) e aos esÍoÍços ocoííidos durante
moldagem. As coÍes e a numeração impressâ
em reievo facilitam a rápida identilicaÉo dd
tamanho e da escolha das moldearas. A
disposiÇáo dos sulcos oferec€ boa capacidad
de vazamento, o que íavorece a alta retenção d
alginato. Peíurada. Moldeira tolal. Embalage
com duas unida uma rior ô uma inÍeíior
MOLDEIRAS TAI'ANHO 02 SUPERIOR
INFERIOR - PAR - confoccronada em nyl
resistente em esterilizaçáo em au

l(134'C) e aos esforços ocorridos duíanle
moldagem. As cores e a numeíaçáo i

UND 2

0051

em íelevo Íacilitam a rá a identifi d

PAR

20

0049
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Fol N" 14ãNltamanho e da escolha das moldeiras
disposiçâo dos sulcos oÍerece boa capacdad
de vazamento, o que Íavorecê a alta retençáo d
alginato. Perfurâda. Moldeiía total. Embalage
com duas unida uma rior e uma inferior

0052 IV]OLDEIRAS TAMANHO 03 SUPERIOR
INFERIOR - PAR - confeccionada em nylo
resistente em esterilização em autoclav
(134'C) e aos esforços ocorridos durante
moldagem. As cores e a numeração impre

jem relevo facilitam a rápida identificaçáo
Itamanho e da escolha das molderías.
disposição dos sulcos oferece boa capacidad
de vazamento, o que Íavoíece a alla retenÉo d
alginato. Peíurada. Moldeira total. Êmbalage
com duas undades uma rior e uma iníeíior

0053 MOLDEIRÂS TAMANHO 04 SUPERIOR
INFERIOR - PAR - confeccionada em nyl
resistente em esterilização em autoclav
(134'C) e aos esforÇos ocoÍidos durante
moldagem. As cores e a numeração impress
em relevo facilitam a rápida identificação d
tamanho e da escolha das moldeiras
disposçào dos sulcos oferece boa capacidad
de vazamento, o que Íavorece a alta retençáo d
alginato. PerÍuíada. Moldeira total. Embalage
com duas unidades uma rior e uma inferior

0054 MOTOR CI RGICO - Equipamento utilizad
para cirurgia buco-maxilo-facial onde necess
sê osteotomias, cirurgias ósseas de pequen
pone como exodontias, ciíurgias periodontais
etc. Apresenta os seguinles itens: u

micromotoÍ, um cabo de alimentação, bom
peristáltica, câixa de comando, um pedal
suporte de silicone parâ o micromoto.,
metálica paÍa supode de de frasco do líquido d
irngação, kit de irrigaçáo e chave liga-desliga UND
Este equipamento permite a reversão d
rolaçáo. Permite a ulilizaÉo de p€ça de má
rela ou angulada, multiplicadora ou redutora

\a

ss
d PAR 20

20

2

0055

Velocidade do micromotor minima 800 e máx
27000 rpm. Velocidade mínimâ 40 ÍPm
peça de mão redutora 20:'l Torque máximo fi
de 32N.cm até 55N.cm
PER TOMO DUPLO - é utihzado para rompe
os lgamentos periodontais. Muito utilizado
extrações e implantes. ConÍere ê realEação
extraç6es traumáticâs. Produzida em a

UND
rnoxidável e làmrna em liga de cobaflo
Embalagem contendo uma unidade
Autoclavável. DimensÕes aproximadas: I x 16
6 cm.

0056 PEÇA RETA ANGULADA CIR RG
MULTIPLICADORA êmbalagem com 1

unidade de peça angular multiplicadora par
cirurgiâ. Angulo de 20 graus. Pinça em a
inoxidável. Proporciona maior facihdade
acionamento da pinça para brocas de 45 mm

UNO65 mm de comprimento. Transmissáo 1:2
Pontei.a alongada com 5,4 mm de diâmeko
Possuicorpo inclinado em 20 graus. Produto
longo alcance que realiza trabalhos em áreas
dificéis acêssos Para brocâs de 45 mm ou 6
mm de com rimento
PINÇA ADSON COM DENTE 12 CM
instrumento utilizado para seguraÍ uma paÍte
tecdo facilitando a aÉo de outros instrumen

v8locidade e de microsseras. OscilatóÍia,
reciprocante e sagital. Sistema bivolt.

0

2

PAR

UND

I 0057

como bistuíi e a tesoura. Autoclavável
inoxidável. Tamanho com 12 cÍn. Emba
com uma unidade.

10



OO58 , PINÇA DIETRICH 14 CM - instrumento utilEadd
'pariapreensão de tecidos moles, assepsia enl
geral, possui funçáo de prender e seguíaí. Açd UND
rnoxidável. Autoclavável. Embalagem com umã

lJ[:lssÀo DE LtctIAÇÂ0

.",n, N, /â6 N
unidade. Tamanho 14 cm

0059

0060 PORTA AGULHA MAYO HEGAR Coiil VI
í4 CM - instrumento articulado não corta
utilizado para sustentaçâo para agulha cirúrg UNDem ambiente cirúrgico. Aço inordável
Autoclavável. Tamanho 14 cm. modelo
videa. Embal em com uma unidade

0061 RESINA ACRILICA AUTOPOLIMER VE
rNcoLoR PÓ E LíOUTOO - ideat par
consedos, adiçóes, Gembasamentos
píóteses e aparelhos ortodônticos móveis. Fáci
manuseio e aplicação. Aspeclo incolor
Composição do pó: polimetilmetacrilâto
peroxido de benzoila. Embalagem com
gramas. Composição do lÍquido
Metilmetacrilato, EDIú4, DMT, inibidor

líluorescente. Com vahdade de 2 anos a partir d
dãtá dê fãb o

0062 TESOURA MEIZEMBAUM CURVA DELICADÂ
14 CM - instíumento comumente utilEado e
váÍias especialidades, útil em pÍocedim
que requerem corte delicado de tecidos. Su
curvatura facilita o acesso a área de diÍlci
alcance durante o proc€dimento cirúrgico UND
paíte curva é afisda que permite um
preciso e delicado dos tecdos, minimizândo
tíauma nos tecdos circundantes. Aço inoxidável

KIT

10

10

10

5

Autoclavável. Tamanho í4 cm- Embalagem co
uma unidade.

í0

10

0063 TESOUR^ RIS RETA DE 11,5 CM
instrumental utilizado em procedimen
cirúrgicos em geral, proporcionando ao ciruígrá
dentrsta maior segurança de cortar UND
cirúrgicos e tecidos moles e etc. Autoclavável
Aço inoxidável. Embalagem com uma unidade
Tamanho: '11 5cm

0064 VIBRADOR DE GESSO - Equrpamento util
pata píocedim€ntos odontológicos
requerem modelos de gesso de qualidade vi
que seu uso visa eliminar bolhas de ar d
materiais através de efeilos vibratórios.
Tensão/alimentação 220v. Composto o" lrl r"o
base com botão liga/ desliga e uma bandelâ - --
removível para limpeza. Potência média: 40w
Frequência: 50/60 hz. Peso médio: '1280 kg

3

Dimensóes médias '180 mm ( comprimento)
í60 mm ( largura) x 140 mm ( altura)
Embala em com 01 unidade

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

tDENTtFTCAçÃO DA EMPRESA
Empresa:

Total:

CNPJ: ,.,.....,....,

- instrumental cirúrgico usado para controlar
sangramentodurante cirurgia Autoclavável
inoxidável. Embalagem com uma unidade

UNO

PINÇA HEMOST TICA KELLY CURVA ,14 
C

Des ue Íacilite o usoe nômico

Endereço: ...

]iiir'
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F6rrr21i1o lâ7§Cidade: .

Telefone ...,..,....,e-mail

rNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal:

CPF

Telefone e-mail

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .

Agência

Conta para depósito
Titular:

Data:

Assinatura do Proponente
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MODELO DECLARAçOES
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DECLARACOES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.09.06.1

.,,...,.,, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no ....,...,.....,.,.,,.,......, por intermédio do seu

portado(a) da Carteira de identidade n0.,,.,,..,,.,.,,.,,,.,,,,,, e CPF

DECLARA que:

--,iírsSA0 DE LrC[Â?ÀC

Forha No /â4 ç

A empresa
representante legal, o S(a)
no

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas no[mas inÍralegais, nas convençoes coletivas

de trabalho e nos termos de alustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

d)Atende aos requisitos de habilitaçâ0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)



_ - ,tssAo DE LtctTAÇÂo

Çr,if.a filo l4

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que enke si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa

,,.,.,, para o fim que nele se declara.

0 Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, akavés do(a) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)
na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

...,.,.....,., estabelecida na ...,......,.... ....., inscÍrta no CNPJ/MF sob o n,0

.., neste ato representada por ..........,........,. ,, portado(a) do CPF no

, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,09,06,1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 2024.09,0ô,1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.133, de 1o de abril de 202'1, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a),
Yago Matheus Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - 0 presente Instrumento tem por objeto a
abaixo:

, na forma discriminada no quadro

2,2-Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição
2.2.1, Termo de Referêncial

2.2.2, Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. DA V|GÊNC|A E PRORROGAÇÃo

3,1 - 0 presente contrato terá vigência de alé í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14J3312021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do
mesmo.
3.1.1 - 0 prazo de vigêncra será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instrumento,

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÁO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçôes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato,

cLÁusuLA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
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CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Conkato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

Elemento de Des

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

órsão Unld. Orc. Proleto/Aüvldâde

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total do contrato é de R$

7.1 ,2 - No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçâo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataÇã0,

7,2 - Forma de Pagamento
7,2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada,
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7,3 - Prazo de Pagamento
7.3.'1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o órgão conlratante atestar a

execução do objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documenlo, tais como:
a) o prazo de validade;

a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;c

d o periodo respectivo de execuÇão do contrato;

o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que Ímpeça a liquidaçâo da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaÇão, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrÍgatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14,13312021 .

7.4.5 - Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutençâo das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitaçâ0, no âmbito do órgão ou entidade, proÍbição

de conkatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

r.ir'
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7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua nolificaçã0, por

escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da conkatante.
7.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4,1 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçâo de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reíerida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILÍBRIO ECoNÔMICO.
FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8,4 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratanle pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo,
8.5 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8,7 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substitulo, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da Lei 14,13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribulção da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômrca

extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
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9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acord o com o presente
contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente
contrato;
9,3'Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defertos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contralo e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução
do obieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Lei n" 14.13312021;
9.6 - EÍetuar o pagamento à Conkatada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçÕes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Conkato;
9.8 - CientiÍicar o Ôrgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de
obrigaçôes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir deoisâo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A AdministraÇâo terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9,1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉctMA - DAS oBRtGAçoEs DA CoNTRATADA

10.'l - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
'10,2 - Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, Il, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10,4 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conlrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregadosl
10,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da conkatada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

r:ll l
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10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente quJ!ã-
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitação;
10,11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n0 14.133, de 2021);
10,'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da Lei n0

14.133,de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
10,14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍL. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaÇão e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos,
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratanle, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de qualoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DAs INFRAÇÓES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.'1, Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato,

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11,2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançÕes:
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11,2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçâo de penalidade mais grave (art, '156, § 2", da Lei no 14.133,de20211;
1 1.2.2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §
40, da Lei no 14,133, de2021);
1 1 ,2.3, Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.'133, de2021),
1 1.2.4. i/ulta:
'1 

1 .2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;
11,2.4,2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art, 137 da Lei no.

14.133,de2021.
1 1.2,4,3, Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de inexecução total

do objeto.

11.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçãointegral dodanocausadoaoContratante(aí. 156,§90,daLei n0 14.133, de2021l
1 1 .4. Todas as sanÇoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14,'133, de2021),
1 1 .4,1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14,133, de 20211

1 1 .4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.'133, de20211.

1'1.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
11,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei n0

14.133, de 2021, 1xa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar.
1 

'1.6, Na aplicaçâo das sanções seráo considerados (arl, 156, §10, da Lei n0 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos órgãos

de controle,

11.7. Os atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no'14,'133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados,

'ffi'
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art, 160, da

Lei no 14.133, de2021).
1'1,9, 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1, da Lei no 14,133, de20211.

11.10, As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 ,

11.1 1 . Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscrilos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos admtnistrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de 2022.

\-/ cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO

12,1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14,13312021, em ualor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
'12,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas,
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçôes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
'12,ô - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administraçâ0.
12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
12.7.1 - prquizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçôes nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
12.7,3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12,8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12,7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,
com coneção monetária.
'12.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
12.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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12,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo màximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.
12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
1 2.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumpnmento de cláusulas contratuais (u1, 137, § 40, da Lei

n,o 14,133120211.

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada.
12,18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCE|RA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

1 3,1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto,
13.2 - Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução conkatual,
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,
com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS cASoS oMISsoS
14,1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n0 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA. DAS ALTERAçôES CoNTRATUAIS
15,1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n0 14.133,
de 2021.
15.2 - A Conkatada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.

rrri.il,
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15.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n0 14,133, de 202'1,

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - DA puBlrcAçÃo

16,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkatações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉIMA. Do FoRo
17.1 - O Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as paíes que este Conkato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA

CPF

CPF.,,.,.,,2

Efi:

'r: !]i
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ASSESSORIÂJURÍDICÂ

SESAU

PARECER ;unÍorco PRELTMTNÂR.
DrRErro ÂDMrNrsrRÂTrvo. rrcrteçÕns
E coNTRÂTos. pnrcÃo BrntnôNrco.
r.rcrsraçÃo eprrcÁvBr.' LEr
14.133/2021, msrnuçÃo NoRMÂTrvÂ
SEGES/ME N" 65/2027, INSTRUÇÃo
NORMATTVA SEGES/ME 73/2022,
rNsrnuçÃo NoRMATTvA sEGES
s8/z»zz. eNÁrrsn 1unÍorce pR.EvrA Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DIRETRIzES. REcoMENDAçÕES.

r; nuerónlo

Trata-se de parecer juríclico, à vista de solicitação encaminhada pela Comissà.,
Permanente de Licitação - CPL, para análise e emissão cle parecet jur.Ídico preliminar acerca da

regularidade da fase interna do Pr<.rcesso Administratir.o que tem poÍ finalidade aquisição de material
peflnanente, equipamentos e instrumentâl de uso odontológico, destinados ao atendimento das

necessidades do centro de especialidades odontológicas, por intermédio da Secretaria Municipal de

Saúde de Juazeiro do None/CE, mediante licitação pública, na modaüdade pregào, em sua forma
eleuônica.

Recebemos os âutos no estado em que se encontrâm, mediante encaminhamento de

solicitação drrigda a esta Assessoria Jurídica, pelo qual procedemos à sua análise e elaboração de

Parecer Juríclico Preüminar,

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta.

2) PRELIMINARMENTE

Cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à clúvida estritamenre
juídica, ora proposra e, aos aspectos jurídicos da matêrn e de regularidade formal do proccdimento,
abstendo-se quanto âos aspectos técnicos, administrativos, econômico-Enanceiros, bem como a

revisão e confetência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou medição,
bem como realizaçào de auditoria dos atos administraúvos, e outros aspectos alheios às atribuiçôes e

aos conhecimentos técnicos da funçào de parecetista jurídico e à outras questões não ventiladas ou que
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exijam o exercicio de conveniência e discricionariedade da Àclministração e clas 
F lirt 

l}:ãa/í -Ny
competentes sobre a deÊtniçào do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública e da
contratação pretendida.

Ressalta-se, que o parecer qu€ se segue é merâmente opinaLivo, não v.inculanclo o gestor
à sua decisão, conforme se extrai do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado cle Segurança
n" 24.073, rel. Ministro Cados Velloso, in verbis;

"l'rIvÍENTÀ: CONSTITUCIONÂI-. ADI\ÍINISTRÀTIVO. TRIBUNÂI- DE
CONTÀS. TOMADÀ DE C()NTÂS: ÀD\()GAD(). PR()CURÁD()Rr PÀRECER.
C.F'., art.70, parág. único, art. 71, Il, at. 133. Lei n" 8.906, de 1994, m.2", § 3", art.7",

^rt. 
32, att.34,lX.

L - Âdvogado de emprcsa estaral guc, chamado a opinar, oferccc parcccr sugeriodo
conuatação rltera, scm licitação, nTerliante intcrprctaçào da lei clas hcitaçircs Prctcnsào
do TribLrnal de Conras da União em responsabilizar o advogado solidariamenre com o
administrador quc dccidtu pcla contÍaraçâ() dircra: impossibilidadc, dado que o parcccr
nào é a«r administraLrvo, scndo, quando mur«r,.r«r dc adminrstraçrio consultiva, qr:e

vis^ â informâr, elucidar, sugcrir providôncias aclministrativas a scrcm cstnbclccidas nos

atos rle arimioistraçào ativa. Celso r\nrônio Bantleira de Nlello, "Curso cle Direito
Àdminrstrativo", Malheiros Ed., 1 3' ed., p. 317.
ll. - O advogado somcntc scrá civilmentc responsávcl pekrs danos causados a scus

clicotcs ou â terceiros, sc dccorÍcntcs dc erro gravc, incscusável, ou de a«r ou omrssàrr

praticado com culpa, em scnrido largo: Cód. Civil, art. 159; Lei 8.906 /94, atr. 32.
Ill. Nlandado de Segurança deferido."

A emissão deste parecet não significa endosso ao mérito aclministrativo, tendo em vista
que é relâtivo à fuea jo:i:l,drca, não adentrando à competência técnica da Administração, €m atendimento
à recomendaçào da Consultoria-Ge Íal da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07,

qual seja:

"() órgáo Consu[ivo nào dctc cmjür nrlniÍcsteçócs conclusiva- qt lrrc tcmes nào
juridicos, tais como os técnicos, âdministrativos ou cle conveniência ou oportr.rnirlade,
sem pteiuizo da possibilidade de emitir oprniào ou íazet tecomendações s()bre tâis

qucstiics, apontendo rratar-sc dc juízo discrrcir:oário, sc aplicávcl. Adcmais, caso

adcotrc cm questào jurídrca quc possa tcr rcflcxo sigoificarivo cm âspccto técnicr-r dcve

lffi:[;:::::.*. 
qual a situaçào iut:'dica existente que autoriza sua manifestaçio

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientâçôes juridicas ora
perquiridâs, sem prejuízo de futuras provocâções a estâ unidâde jurídica ou a ProcuÍâdoria Geral do
Município, sobre ponto específico ou gerâI.

3) FINALIDADE. ABRÂNGÊNCIA E DIRETRIZ DO PARECER JURÍDICO

Nesse sentido, cumpre ressaltaÍ, no que tange ao papel do âssisrente jurídico, <1ue este

parecer visa estâbelecer uma diretriz de legaldade e do procedimento licitatório referido, para ltns de

atendimcnto ao ardgo 53, câput c § 1" e § 2" da Lct n. 14-133/2021, confoÍmc âbaixo:
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"Àrt. 53. Ào finnldr fasc prcpararória, o proccsso l.rcitarório scguirá
para o órFo de assessoramenro juridico da Âdministraçào, c;ue

realizará cont«rle prévir: dc lcgalrdade mcdiantc análise jurídica da
cootrataçâo,

§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o ó16ücl de assessoramenro
jurídico da Administração dcvcrá:
I - aprcciar o proccsso licitarório conformc critérios objcrivos
prévJos clc atribuiçâo dc prroricladc;
Il - redigir sua manif!staçào em linguagem simples e comprecnsÂ,el
e de frrrma clâra c ()b,cri\,Â, c()m aprccraçà(, dc «xftrs os elemcn«rs
inclispensávcis à contrataçào e com crposiçào dos prcssupos«rs de
fato c dc drrcittr Icvados cnr considcreçÀo na nnálisc jurídica;"

Como se pode obsen ar do dispositivo legal supra, o controlc prévio de legalidade sg-s!á
tência da análi confeÍlndoa,

\-/ um norte juridico a ser seguido

De fato, tecomenda-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçào, suas cârâcterísticas, requisitos e avaliaçào
do preço estimâdo, tenhâm sido regularmente determinadas pelo setor competente do ór$o, com base

em pârâmeúos técnicos objetivos, paÍâ a melhor consecução do interesse público. -tgualmentc, se

pÍessupôe em Íelação ao exercício da competência discricionária pelo óÍgão assessorado, cuias decisôes

devem ser motivadas nos autos.

Incumbe, a cada um destes observar se os seus atos estão denuo do seu espectÍo de

competências, e de regularidade formal, bem com o cumpÍimento dos princípios norteâdores da

adminisração pública em respeito ao principio da segregação das funções.

4) DO ESTRITO DEVER NO CUMP ENTO DOS PRINCÍPiOS OUE
REGEM A LICITACÃO E A ADMI STRÂCÃO PUBLICA EM TODA AS
FASES. DA VEDÀCAO DA R.ESTRI Ão Dc) CARATER COMPETITTVO
DO CERTAME.

Sabe-se que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita
observância aos princípios básicos da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamentt-r Objerivo, da Legalrdade, da Impessoalidade,
e da Moraüdade, dentre outros, previstos no ârt. 5" Lci de Licitaçõcs c no caput do art. 37 da

Constituiçào Federal, confotme os dispositivos, serão uyamor.

"Art. 5" Na apljcaçào dcsta Lci, scrão obscnados os princípios da lcg'.rlidedc, da

impessoaliclade, da moraliclade, cla publicrclade, cla eficiência, do interesse público, rla

probrdade admlnistrariva, da igualdade, do plâneiâmeoto, da traosparência, da eficácia,
da scgregação dc funçi;cs, da motrvaçâo, cla vinculaçào ao ecliral, <kr julgamcn«r
objerivo, da scgutança iurídica, da razoabilidadc, cla compctirividaclc, cla

propotcionaliclacle, da cclcridaclc, da ccononrici«ladc c rlo rlcscnvolvimcntcr nIrcional
susrenrável, assim como âs disposiçôes do l)iÍlit,t i.iri , 1l.irlt, (il i . i i , l r L r ) , , r ( r i l . '

ill:lll.ll.li rlrli).tIir\jllr.iill i)\rru,|$.rIT)r,c,,Jlr;r:il,riú,1."
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"Àrt. 37. A administraçào púbüca dircta c indircta dc gua[1ucr dos Podcrcs cla Uniio,
dos Estados, do Disrnro Federal e dos MunJcípros obedecerá aos princípios de
legalidade, impessc,alidadc, moralidade, publicxlade e eficiência e, tambÉm, ao

seguinte."

Nota-se, que cumprindo o que se encontra delimitado nestcs princípios aringirá o
objetivo da lei, ter com
yçç!4, inclusivc cnquadra como aros punidos peranrc a lci dc andcorrupçào c crimcs aplicávcis no
âmbito do processo l.icitatório e no curso contratual.

Portanto recomenda que toda a construção dos atos e suâ condução nào deve ÍestringjÍ
inder,.idamente o caráter competitivo do cename.

Seguc abaixc,r âlliuns exemplos dc dccisõcs nessc sentido, extraídas da quarta cdição d<r

mânuâl Licitações e conúâtos, pubücâdo pelo próprio TCU, relacionada ao carâter ilícito em restÍingiÍ
o câráter competitivo do certame:

ló1s

"1. Àcórclio 539 /20í)7 - Plenário (Sumário), E inconsritucional e ilepl
estabelecimento de exigêr,cias gue resrrinjam o caráter competitivo clos cerrames.

2. Àcrirdão 1,12/2007 - Plcnáor: (Sr.rmário). Dcvcnr scr cvitadas cxigências guu

compÍomc!âm o carárcr compcririvo da licitação. Á licitaçirr dcvc scr proccssadl c

julgada em estrita conformidade com os princípios báslcos.

3. Ácórdâo 110/2007 - Plenáril:, (Sumário). As exigências cdrtalíssrmas dcvem limitar-sc
ao mínimo necessário pnra o cumprimenro d<-, objeto licitado, de modo a evitar rr

restrição ao caráter competitivo do certame."

5) DA FASE INTERNÀ

O artigo 18 e incisos da Lei n" 14.133/2021, disciplina todos os elementos que devem

ser compreendidos nos autos do processo Iicitatório, senào vejâmos:

"Arl 18. À fase preparatória do processo licita«-rrio é caracrcrizada pekr planejamen«r c

devc compatibilizar-sc con': o plano de conuataçôes anual dc quc trata o rnciso \rII do
caput do arr. 12 clesta Ler, sempre que elaborado, e com as lcis orçamentárias, bem

como abordar todas as consrderaçôes técnrcas, mercadológicas e de gcstão que podem
inrerfcrir na c()ntrâtâçào, comprccndidos:

I - a descrição da necessidade da conuataçào funrlamentada em esrudo tccnico
preliminar que caractcrize o inrcresse públicr,, envolvido;
II - a detrnição do obie«: parl r: rtendimenro da necessidaclc, por meir, de termo dc

referência, aoteprojero, projeto básico ou proleto executivo, conforme o caso;
III - â definição das condições de execução e pâgamenro, das garanuas exigidas e

ofertadas e das condiçires dc rccebimento;
I\/ - <.r orçamenro cstimado, com âs composlçôcs dos prcços utüzados para sua

formação;
V - a elabotação do edital de licitaçào;
VI - a elabotação dc mrnuta de conrraro, quando necessária, que c()nsurá
obrigaoriamentc como ancxo do cdrtal dc licrtaçâo;
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VII - o rcgimc dc fomccimcnto dc bcns, clc prcsraçào dc scniços ou clc crccuçào dc
obras e sen,iços de ençnharia, obsen,ados os potenciais cle economia cle escrla;
Vlll - a modalidade dc liciraçào, o critérir: de jrlqamcnt,,, o mockr dc disputa e a

adequaçâo c eÍiciência dn frrrmrr dc combinação dcsscs purâmoros, pur;r os 6ns dc
sclcção da PÍopc,stâ âpt^ a gcrar o rcsultado clc conrraração mnis vanta;oso para a

r\dministraçào Pública, considerado todo <r cickr cle vi«la cb oblero;
lX - a motivaçào ctrcunstanciada dâs condiça)es do cdital, tais com<r jusrit'icariva de
cxigências dc qualÍicaçào técnica, mcdianrc indicação clas parcclas clc maior rclcr'áncia
récoica ou valor sigoiÍicativo do objcto, c dc <1uaüficaçio cconrimico financcira,

lustificativa dos critérios dc ponruação c julgamcoto das proposras récn,câs, nâs

licltâções com julgamento por melhor técnicâ ou técnica e pÍeço, e jusrificarira das

reErÍas Pe rnentes à ParÚcipaçào de empresas em constircir,;
X - a análise dos rrscos que possam c()mpÍomcter () sucess() da licitaçào c a boa
cxccução cootratual;
XI - â moúvâçâo sobre o momento <la divulgação do orçamento da licitaçâo, obsen,aclo
o art. 24 dcsta Lci."

Desta forma, é recomendação que os autos ckr p«rcesso este,am de\.idamentc instruídos,
atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mars adequada paÍâ atendimenro
da necessidade pública.

6) ESTUDO TÉCNICO PRELIM INAR

No que toca ao cstudo técnico, é rccomcndávcl o scguimcnto c cumprimcnto ao que

dispõe o art. 18 § 1" da lei de l,icitaçôes e Contratos e dos Ârtigos 16 a24 < t Decre«> NÍunicipal n"
906 /2023, que Íegulamentâ â mâtéria, Íessalvados os casos dispensáveis estâbelecidos no §3", /x rz:

"l,ei o" 14.133/21

§ 1" O estuclo técnico preLiminar a que se retere o inctso I clo caPut deste artrgí) cleverá

evrdenciar () problcma a scr rcsolvido c a sua mclhor sr:luçào, <le mtrdo a pcrmitir a

avaliação da üabilidadc técnica c cconirmica da conrataçÀo, c coorcrá os sclgintcs
clcmcnros:
I descriçào da necessidade da contrataçào, consiclerado o probleml n ser resoh jdo sob

a pcrspcctive d() intercsse púLrLco;

II - dcmr:ostração da prcvrsio da contrataçio oo planr, dc ctrorrrt:rçircs loull, scmprc
cluc claborad<,, de modo a inclicar t> scu alinhamcn«r conr o planejnoren«r da

r\rlministraçào,
III reguisr«rs da contrataçào;
I\/ - esrimatrvas das quantidadcs Para a c()ôtrâtaçã(), ac()mPàohâdâs tlas mcmririas dc

cálculo c dos documcntos quc lhcs dÀo suPortc, quc c<rosidcrcm intcrdcpcndêocias

com ouúâs contmtâçôcs, de nrodo a possibiütar cconomia dc cscala;

V - levantamenro de mercado, <1ue consiste na análise das âlteÍnâtivas possireis, e

iustificativa técnica e econômica da escolha d() tipo de soluçã() â contrâtaÍ;
VI - cstimativa do vakrr da contratação, acompanhada dos prcços unitários rcícrcnct.ris,

das mcmórias dc cálculo c dos documcntos quc lhc dào suportc, quc pr-rdcrào constar
de aoexo classificado, se a Âdminisrração optar lor prcservar,' scu srgilo aré a

conclrsâo cla licitação;
VII - dcscriçàr: da st:lr:çiro como um «rrkr, inclusivc drs cxigêocias rclaciooadts à

mnnurcnção c à assistência récnica, quando for o caso;
V.lI1 - jusrificâtivâs para o parcelamenro ou não dâ contraraçào;
lX - demonsrtativo dos resultados ptetendidos em termos de econt:micidade e dc

melhor aprovcitamcn!o d()s rccurs()s humÂnos, nratcriais c financciros dispooír cis;
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X - proviclências a scrcm adoradas pcla r\clnúnisuaçào prcviamcnrc à cclcbr,lçÀ() do
conrrato, inclusive quaoto à capacitação de scn,idores ou de empregados para
6scalizaçâo e gestâo contracual;
XI - contraraçires correlatas e/or: interclependeotes;
XII - descriçào dc possír,eis impactos ambientars c rcspcctivas medidas mitrgadoras,
inclúdos reqüsitos de baixo consumo de energia e cle oLrtros recursos, lrcm como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando apltcár'el;
XIII - posicionamcnlo conclusivo sobre a adcquaçâo da contratação para o
atcodimcoto da ncccssidade a <.1ue sc dcsuna.
§ 2" O estudo técnico oreüminar deverá conteÍ âo menos os elementos Drcvisros
nos incisos I. IV, VI. VIII e XIII do § 1" deste aÍrigo c. quando não cootemplar
os demeis elementos previstos no referido paráprafo. apresenter as devidas

i!§úçêrive§.
§ 3" Em se tratando de estudo técnico preliminar oata contratação de obras e
sewicos comuns de enpenharia- sc demonstrada a incxistência de nreiuizo oara
a afericão dos oadrões de desempenho e qualidade almeiados. a especificasão
do obieto poderá ser realizada apsla§_slo_lÊ!@ejs_lÊjÍglileia ps-sm-+pisls
básico- disoensada a elabotacão de oroietos."

"Dectero l{unicipal n" 906/2023
Àrt. 17. llm imbiro municipel, a obrig:rçio dc elabomr F,studo Técnico Preliminlr cabe

à rcspectita Sccrctaria inrcressada na conrraraçÀo, ressalvado o disposto no art. 1tl.

r\rt. 18. Em âmbito municipal, a elabrrraçào clo Estudo Técnico PreLminar será:

I - facLrltarla nas hipóteses dos incisos l, ll, VII e Vlll do art.75 e do § 7" do aÍt.90 dâ

Lci n" 74.713, d,e 2027;
III - dispcnsada na hip<itcse do inciso III dr: art. 75 da Lci n' 14.133, dc 2021, c nos

casos dc prorrogeçôcs dos conttlros clc scrvtços c fornccimcntos concínuos,

Ârt. '19. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de

modo a permitir a avaliaçào da viabilidade técnica e econt'rmica.

Àrt.20. O ETP deverá esrar alinhado com o Plano dc (irntratações Ànual, além de

or:tros instrunrentos de plancjamento da Adminisuação, quando clabotatlos.
r\rt. 21. () ETP será elaboraclo coniuntameote por servrclores da área técmcr e

rcquisitanre ou, quando houvcr, pela c<1uipc dc planejamcnttr da c()núâtâção.

Art.22. () cstudo técnrco preliminrrr dcvcrir c()nter eo nlcn()s os clementos prcvist,,s
ncrs incisos l, l\I, \rl, \1II e Xlll do § 1" clo artigo 1E drL lri 14.133/2lt2l c, cluaod<r

nào conremplar os demais elemen«rs previstos no retericlo pnrágalb, ÂPrescotâr as

devidas justificativas.

Àrt. 23. Quando da claboração do ETP para a conrraraçào dc obras c servlç()s comuns
dc cngcnharla, sc dcmonslrada a iocxistôocra dc prcluÍz<-r prra a afcriçào dos padrôcs dc

desempenho e clualiclade almejados, a cspccificação tlo obieto poclerá scr rcalizada

apenas em termo de referêncra ou em projeto básico, dispensada a elaboração de

projetos, conf<rrme dispos«r oo § 3" do art. 18 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
Àn.24. Na claboração d<-r FITP, obscnrr-sc-á cr:mr, p:rrimct«r nt,rmetir',r, ntt que

couber, o disposto na Instruçâo Normativa SEGES n" 58, dc 8 dc agosto dc 2022 do
Minisrério rla Economia."

É i-p,rrr"nt. evitar falhas nâ elâborâção do ETP, uma vez que poderá resultat em risco
de anulação do ccrtame viâ dccisão do tribunal de contas ou iudicial, conformc sc cxúai da dccisão do
Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul n" 760/2024.

7) DA DEFINICÁO DO OBIETO

Rccomcnda-sc por cautclâ gcral, que sc cvitc dcfiniÍ obicro, quc cstcja incluída cm
objeto de contrâto ao quâl possui maior amplitude, de modo a prevenir a instauraçâo de ücitaçào e
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contratação, com o mesmo objeto de contrato vigente parâ os mesmos destinatários e equipamentos
públicos.

8) TERMO DE REFER.ÊNCrA

() termo de referência, deve seguir o artigo 6", inciso XXIII, senào vejamos:

"Xxlll - rerm() de referência: documen«r necessário para a contrataçâo de bens e

serviços, quc devc contcr os scguintcs parâmeú<:s c clcnrcn«rs dcscritivos:

a) detiniçào do objeto, incluÍrlos su^ nârurezâ! os qunntitativos, o prazo do contÍrto e.

sc f()r () cas(', a pí,ssrbilidadc rJc sua prorr,rlpçào;

b) fundamcntaçào da conrrataçâo, quc consistc na rcferência aos csrudos récnictrs

preliminares correspondentes ou, quando não for possír,el divulgar esses €studos, no
exrato das partes gue não contiverem informaçires sigik;sas;

c) descriçàr-r dn solução como um todo, ccrnsiclcrado tod<-, o ciclo de vrda do oblcro;

d) requisitos da conrrataçâo;

e) modelo de cxccuçào do objcto, quc consistc na definiçào dc comr) () c()ntrlt() dcvcrá
produzir os rcsultados prctcndiclos dcsdc o scr.r inícro até o scu cnccrÍâmcnto;

Q modekr de gesràr: do contra«r, <1ue descreve como a execução do objer,, será

acompanhada e fiscalizada pekr <irgâo ou enrtladc;

g) cÍiÉrios (le meüçào e de pagamento;

h) Íorme c critérios dc sclcçào do firrncccri<rr;

i) escimarivas clo valor cla contratâção, acompanhatlas clos preços unirários ref?rencrris,
das memórias de cálculo e dos documen«rs tluc lhc dão supoÍre, com os parámetros

utilizados para a obrençà() dos prcç()s e pâra os rcspcctir«rs cálcukrs, quc devcm coostar
dc documcnto scparado c classificado;

i) adequaçào orçamentária;

9) PR.ECO ESTIMÂDO:

Estc tópico é importantc para cvitar quc () ccrtamc
suDeÍfaturamento. conceituados no artirro 6". nos LVI c LVll:

tncofra cnl sobreoreco ou

"LVI - sobÍepÍeço: prcço orçndo pam licitaçâo ou contratado em vakrr
exprcssivaocnlc superior aos preços refcrcnciais dc orcrcado, scja dc apcnas 1 (um)
item, se a licitaçâo ou a contÍat^ção for por preços uoitáros de serviço, seja do vakrt
gkrbal drr ol:jeto, se a licitaçào ou â c()ntÍÂtâçã() for pr:r rarefa, empreitada pr:r preço
global ou cmpreitada intcgral, scmi-rntcgrada ou intcgracla;
LVII - suoerfaturâmento: .lxn(, or,rv,rc:rrL :rt, r:rrrimôni,, d.r Àdminisrr-rci,
caracterizado, entre ourras siruações, por:
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a) mcdição dc quantidadcs supcriorcs às cfcuvamcntc cxccutadas ou forncciclas;
b) deficiência nâ execuçào de obras e tle serviços cle engenharia que resulte em
diminurçâo da sua qualidade, vida útil ou scguranç;r;
c) alteraçôes n() ()rçâmcnt() dc <rlrras c dc scrviçr,s dc engcnharia (luc câuscm
clcscguiUlrrio ccon<inico-Íinrncciro do conrm«r crn Íavor dt, contraradr>;
cl) outras alteraçôes de cláusulas Ílnancerras quc gcÍcm rccebinrcntos conrreruais
anrecipados, distorçào do cronogrâmâ físico-financeiro, prorÍoÍpção ioiustiÍicada do
prazo conrrarual c()m cust()s adicionais para a r\clministraçào ou rcajusrc irrcgular dc
prcços;"

Âliado ao fato que se tratar de objetivo da licitação, perseguido pelo ârugo 11, III

"Àrt. 11. () proccsso Lcrtâtório rcm poÍ obicdvos:

III - evitar contrateçircs com sobrcprcço ou c()m PÍeç()s nrxnrtêst^mentc incxcquír'cts c

superfaruramcnto na cxccução dos contratos;"

Recomenda que a esdmadva do preço est€ia alinhada ao qu.e Íeza os artillos 23 e

"r\rt. 23. O lalor previamcnte estimado rla contrataçâo dererá ser compacír'cl conr os

valores prattcados pelo meÍcâdo, considerados ôs Preços co,rstantes de bancos de

dados públicos s as quanticlâdcs a scrcm c()otmta(las, ()bscrvadas a porcncial ccr,ntrnia
dc cscala c rs pcculiaricladcs tl<-, local clc cxccuçâo clo objc«r.

§ l" No prrrcesso licita«irio parn rquisiçâo rlc Lrens e conrrataçio dc scniç,,s enr ger:rl,

confonne regulamento, o valor csrimado será dctiniclr com base no rnclhor prcçrr

aferido por mcio da utilizaçâo dos scguintes pârâmetr()s, adorados dc forme combinada
ou nã():

I - composição dc custos ururários mcnorcs ou iguars à mcdiinâ do item

corresponclente no painel para consukn de pteços ou no banco de preços em saúcle

disponír,cis no Porul Nacronal de Conrtataçires Públicas (?NCP);
II - contrataçr)cs similarcs fcttas pclr Àdministraçiio Pública, cn't cxccuç;o .,u

concluídas no pcríodo de 1 (um) âno antcrior à d^tâ cla pcscluisa dc prcços, inclusive
mediante sistema de regrstro cle preços, obsen,ado o ínclice de atuahzaçào de preços

correspoodente;
ITI - utilizaçãt: dc dados dc pcsquisa publicada cm mÍdra cspccializada, dc trbcla dc

rcfcrêncra formalmcntc aprovada pclo Poclcr Erccutivo fcclcral c dc sírios clcrrünicos
especiahz^dos ou de domínio anrplo, clescle que contenh^m 

^ 
(l^tâ e hora (le icesso;

lV - pesquisa direta com no mínrmo 3 (três) fornecedores, medianre soliciraçâo lormal
de cotaçào, desde qr:c seja aprcscntada justificativa da cscolha dcsscs ft;roecedores e

quc nâo tcnh,.rm sido obriclos os ()rçÂmcnf()s corn mais dc 6 (seis) mcscs dc

antcccdência da clata dc divulgaçio do cdrtal;
V - pesquisa na base nacionalde notas fiscais elctrcinicas, na forma de regLrlamen«r.

§ 2" N() pr()cesso licitatririo para c()nrrerâçà() de obras e scn,iços de engenharia,

confrrrmc rcgdemcnto, o valor estimâd(), âcrcscido clo pcrccntual dc Bcncfícios c

Dcspcsas lndirctas @DI) dc rcfcrência c d<-,s Encargos Sociais (ES) crbivcis, 'cri
definiclo por meio da utilização de pnràmcrros na seguinte orclem:
I - composiçào dc cus«rs unitários [lcr]()rcs ()Lr iguais à mccliana do itcnr
c<:rrcsponclcntc d() Sistcmâ dc Cus«rs Rcfcrcnciais tlc ()brls (Sicro), p:rr,r scrr,rços e

obras de infracstrutura dc transportcs, ou do Srstcma Nactonal dc Pcstluisn de Cusrr:s c

Indrces de Construçào Civil (Sioapr), para as demâis obrâs e seÍviços tle engenharrr;
II - utilizaçào de dados de pes<;uisa publicada em mídia especialzada, de tabela de

referêocra fotmalmcntc âpr()vâd1 pekr Podcr F]xecutivo fcdcral c dc sítios clctrônicos
cspcciaüzadr-,s ou clc dominio amplo, dcsdc quc cootcnham n dara c a hora dc accsso;

segumtes
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III - conrrataçõcs similarcs fcitas pcla r\dmioisrraçÀo Pública, cor cxccrrçi,r ,ru

concluídas no periorlo de I (um) ano aoterior à data da pesquisa de preços, obscn'ado o
índice de arualização dc prcç()s corrcsp()ndente;
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais elerÍônicâs, nâ foÍma de regulamcnto.

§ 3" Nas contrataçôes reaüzadas por Muoicipios, Esrados c Distriro Fcdcral, dcsdc <1uc

não envolvam recursos cla Uniâo, o valor pteviameore estimado da conrrât^çà(,, â quc
se tefere o caput deste artigo, poderá ser defrnido por meio da urilizaçã() de outr()s
sisremas dc cus«rs ad()rad()s pck) Ícspccti\'() cntc fcdcrâovo.

§ 4" Nâs cootÍ^t^çôcs dlrctas por iocxigibilidadc ou por clispcosa, quaodr-r nÀo frrr
possivcl cstin,ar o valor do objcto na f-orma csrabclccida oos §§ 1", 2" c 3" dcsrc :rrrigr,,
o conratado dererá comprorar previamente que os preços estão em conformidade
com os praticâdos em cootrarâções semelhantes de objetos de mesma natureza, prrr
meio da apresentação de notas fiscais emiídas para outros contratantcs no períoclo clc

âté 1 (un, ano anreri<.rr à d^ta dâ contrâtâçào pela Âdmimstração, ou por outru rncio
idôneo.

§ 5" No proces«r licita«irio para contraraçào de obras e scrviços dc cngcnhâria sob ()s

regimcs de contÍataçâ() intcgrada ou scmi-intcgrada, o valor csúmado rh cootrarrçâo
scú calculado nos tcrmos do § 2" dcsrc artigo, acrcscido ou nÀo dc parccln rcfcrcntc à

remuneraçào do risco, e! sempre (lue ncccssário e o anreprojero o pcrmitrr, a esomâtr!a
de preço será baseada em ()rçâment(r sintérico, bahzado em sistema de curro clefinickr

no inciso I do § 2" deste ortigr, deventio a utilizrçào de metodolt,gia cxpcditr orr

parâmótric,t c dc â\'âliaçio âpro\in1âdâ bnseada em outms con(râríçõcs sinrilnrcs scr

reservâdâ às liações clo empreentlimenro oâo suficjentemcnre detelh:rtlas no
ânreproieto.

§ 6" Na hipritcse do § 5" dcstc ârtig(), scrá cxiÉldo dos licitantcs ou cootrâtâdos, n()

ofçâmcnto quc comPuscr suÂs rcsPccliv:rs Pr(,postÂs, nc, mínim.,, í, mcsn\, nívcl dc

cletalhamento do orçamcnto srnrédco lcferido no mcncionado parágrafo."

Orienta também que não seia procedido a pesquisa de mercado exclusivamente junto a

potenciâis fornecedores ou prestâdores, por ser uma prática que poderá incoÍrer em sobrepreço no
orçamento do certame, conforme acordào n" 3569 /2023 da 2" turma do TCU:

t\ lll19,.,lr,l.i. It l .l'-( i- ir i,.,

).4. co:r'r ír,r'r,,:r,;.trr.(,'". rrrcr:,r i. J.i l(r's,,r.c;ir,-l(.1 .lj1 -lil.li...ii:cr

"PF]SQU rSÂ Dl-r PRliÇOS

rr:r:ilrcr r il:;. 
"lrr,rrtrr. 

r,l r' :.

,l ir:'i.\ r :r(:iii ri,

,.'j.:. i,. ilrl.ç ),r rL, ,'r:.rtrrr'
l, )r r:r{:ú lr,r(r. -rL; r',,;r-,,I r.l
P,rt.r:rt.L, irr,,;,,,..,r:,i, r or ',rri rrr

\( ()ttl)\r)

Os valorcs de referência dcvcm scr rcâlizados com bâse cm tâbelas oficiais dc 'i'alorcs
paru p?àrootzaÍ e refeÍenciaf asp€ctos específicos relâcionados custos da
atividade/serviço/insumo/material, e outÍos custos a seÍem realizadas.

10) DA MODÂIIDADE DE LICITACÃO. PREGÃO

Quanto a modalidade a ser adotada, objeto da consulta, mosüa-se adequada, desde que
se veriÍique que esteja em sintonia com os artigos 6", inciso XLI, 28 e 29 parâgrafo único da Lei n."

^o
bens14.133/2021,, podendo adotat o pregão para aquisição/contratação de objetos at7 u
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e serviços comuns que possuam padrões de desempenho e qualidade que possâm ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, rx rlr:

"XJ,l - prcgàu: nrodelidadc dc liciraçio obrrgatória pera aqgis!§ãsj.ç_bcns_s igOE
comuns. cuio critério de iulsamento oodeÍá ser o de menor Dreco ou o de maioÍ
desconto;"
"Àrt. 28. Sào modalidades dc licitaçào:
I - prcgâo;"
"Arr. 29. À concorrência c o prcgão scgucm o riro proccdiocntal comum â quc sc

refere o.': : .:.'.. | ', atlotanJo-se o pregão sempre que o obieto possuir
padrões de desempenho e oualidade due oossam ser obietivamente definidos
oelo edital. oor meio de esneciíicacôes usuais de mercado.
Purígrafr-r único. () prcgi«r niio sc tplica às contrâr^ça)cs dc scrviços rccorcr,s

cspccializados clc narurcza prcdominantcmcntc intclccruel e dc otrras c scn'iços clc

engenharia, exceto os sen,iços dc cr,gcnharia de gue rrarn a .,.,'.. '.,' ... ,

,lii (t!t)q!ili ,Lr.. 1: .,..1..i.,."

O processo licitatório deve esrabelecer â modâlidâde de licitação como sendo o pr(gào,
case se certifique a perfeita adequação com nâturezâ do objeto, atendendo o disp<.rsto dos incisos XJ,l,
do art.igo 6 cf c a:t.28, inciso I, da Lei n" 14.133/2021.

7. DA MINUTA DO EDITAL E DO CONTRATO

Conforme já informado a elâborâçào da minuta do edital é um dos el€ment()s que

devem ser obsen ados na fase intema da licitação pública, portanto â minuta do Edital deve ser

deLimitada e definidos de forma clâra e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei
n" 14.1.33 / 2021, que âssim dispõe:

"^rt, 25. () editâl cleverá conter o obiero clt licrtaçâo e as regras rclativas à convocaçÀo,

ao julgamenro, à habiliraçào, aos recursos e às penalidades cla licitaçào, à frscalizaçào e.r

gestão do conlrâto, à enrrega do objeo e às condiçircs dr pagamco«r."

Neste ponto, â minuta do contrato deve conter as seguintes cláusulas: obieto, Preço e

condiçôes de pagamento, vigência, dotação orçamentáÍiâ, reâiusamento de preço, obrigações da

ContÍatante e Contratada, fiscaüzação, pâgâmento, alterações, rescisão contratual, penalidades, norma

apücâda e eleição de foro, seguindo o regramento do artigo 91 da NI-LC.

Nesta esteira, o 
^rtigo 

92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessártas

nos contrâtos administrativos, senão vejamos;

"Art. 92. Sâo necessárias em todo contrato cláusulas que estabelcçam:

| - o r,bjeto < seus clcmcntos caractcrÍsticosl
TI - â vinculâção ao edit:J dc ücitaçâo c à proposrâ do ücit^ntc vcnccdor ou âo âto quc
river aurorizado a contrâtaçàô dircr:l c à rcspcctiva propostal
Ill - a Iegislação aplicável à execução do conrrarc, inclusive quanto aos casos omissos;

lV () regime de e\ecuçào ou a forma de ftrrnecimen«r;
V - () prcç() e âs c()ndiça)cs dc pag:rmcnro, os critérios, t drrt'.r-Lrtsc c a periodicidadc dtr
rc^iLrsrâmenro dc prcços c r-,s critérios dc atueliztçào mooctária cnrrc a dara clrr

athmplemenro.las.-rbrigrcôes e r Jo eterivo pxqâment()i
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Vl - os critértos c a pctiodicidadc cla medição, c1-rando for o caso, c o ptazo pnra
üquJdaçào e pata pagamento;
VII - os prazos de inicio das ctapas de cxccução, cr:nclusào, cntrcga, obscrvnçà,, c

recebimeoto definitivo, quando f<rr o caso;

VIII - o crédito pelo gurl corrcrá a dcspesa, com a indrcaçâo dn cLassificaçào funcional
programáoca e tla categorta cconúmica;
IX a matriz de risco, quândo foÍ o câso;

X - o prazo para rcsposta a() pcdido dc rcpactuação dc prcços, quando frrr o caso;

XT - o prazo pârÍl rcsp()stÍl no pcdido dc rcstabclccimcn«, do cqurJfurio cc.nómic,,
finaocciro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para âssegurâÍ suâ plen, execuçào, cluando exigidas,
inclusir.e as que forem oferecidas pelo contraudo no caso de antecipeçào de vakrres a

título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia míoima do objerr-,, obscrvados os prazos mrnimus
esrabelecidos nesra Lei e nas normas técnic^s aplicá\,ers, e 

^s 
contlições cle manLrtcnçiu

c as:'istônc.a túcnica, quandr, frrr,r crst':
XTV - os dircitos c as rcspoosabilidades das partcs, as pcn^hd,rdcs crbír,crs c os vakrrcs
das mulras e suas bascs dc cálculo;
X\/ - as condições de importação e a data e a raxa de câmbio para conversão, quando
for o caso; X\'1 - a obrigaçâo do contrarado de mantet, duranre tr a a execução dcr

contÍato, em comPâtibilidrde com âs obrigâçôes prrr ele assumidas, rrdas as condiçr)es
cxtgidas para a habütação oa licitação, ou para a qualificação, na ct-rnrrataçio direta;
XVII - a obrigação de o contÍâtâdo cumprir as exigências de reserva de cargos pr<'istr
em lei, bem como em oulrâs normas especÍficas, para pessoa com deficJência, para
rcabiütado da Previdência SociaJ e para aprendiz;
XVIII - o modelo dc gcstào do contra«r, obscnados os rcquisi«rs dchnidos cm
rc11rlamenro;
XIX os câsos de extincio

Portanto, a minuta do conftato deve enconúar-se consoânte as cláusulas mínimas
devidamente amparadâs nâ lÉi n" 14.133/2021.

8. PUBLICIDÂDE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacamos aindâ que é obrigatória a divulgaçâo e â mânurenção do inteiro teor dcr

edital de licitação e dos seus ânexos e do termo de contrato no Portal Nacional <le Contrataçôes
Públicas e a publicâção de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os art.

54, capute §1", e art. 94 da l*t o" '14.'133, de 2021.

Destacamos tâmbém que, após a homologação do processo [citatório, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Cofltrataçôes Públicas (PNCP) dos clocumentos elaborados na

lase preparatória que pon entura não tenham integrado o editâl e seus ânexos, conforme determina o

art. 54, §3", da Lci n" 14.133, dc 2021

9. AVALIÂCÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

Recomenda-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na I-€i de Licitaçào,
referente â informação e âtestâdo da existência de recursos Íinanceiros para o pâgamento das

obrigações decortentes do presente procedimento.
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O presente processo, deve estar conforme a Ler n" 14.133, de 2021 e demais legrslaçôes

PeÍtlnentes

10. DO CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÂLISMO
MODERADO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que no curso do pregão, cumpra com o princípio do formalismo
moderad<.r, de modo a evitar restriçào e desclassiltcação indevida no curso do certame e evitandcr
contratação indevida e desvantaiosa.

Um exemplo está no Acórdão do TCU â seguir transcrito, que considerou
irregulat a inabilitação de um licitânte em r^zào de não ter âpresentâdo cópias autenticadas de

sua documentação:

"A irregulnricladc foi caracterizada a partir cla inabiJitaçâo do instiruto em virrudc dr
âpresent^çÀo de cópias nâo autenucarlas. É pacificr, r, enren(limento (lo tril:unaJ cle que

falhas sanár,eis, meramente formais, identificadas nas propostâs, nào devem lelar
necessariamcnte à inabilrtação, cabcndr-r à comissâo julgad<rra promover as diligências

destinadas a csclatecer dúvidas ou conrplcnrentar o proccssamco«t do ccrtame. T(lU -
Àc()RD^() 3340l2015 - Pl-ENÁRIo ortu\sll-, 2()15, grifo nosso)."

O cename ücitatóri<-r, emborâ tenha r.aturcza foÍma| deve ultrapassar a burocracia
exacerbada e inútil, principalmente porque a finalidade do processo dcve ser a eficácia e a eficiência da

máquina pública.

Sendo assim, não sc deve confundir o proccdimento formal com o formalismo.
Enquanto o primeiro é necessário âo processo e deve ser urilizado em qualquer certame, o segundo

trata de exigências inúteis e desnecessárias, que somente preiudicâm o andamento do processo e fazem

com que â Àdministração nào contrate pelo menor preço, prejudicando ainda a econnmicidade.

A Corte de Contas lá se manifestou acerca da possibrlidade de serem priorizados outros
princípios que evenrualmente se contraponham à legalidade e ao rigorismo formal. Trata se do Âcórdão
a seguir elencado:

"A obscwáncia das normas e das disposiçires do cdital 1...1 dcvc scr aplicada mediantc a

considcraçio dos prrncípios bas ares que norrcirm o pr()ccdimcnt() licitatritir-r, dcotrc
clcs os da eficiência e da selecão da otooosta mais vantaiosa. Dr;nrc do cr,iu
c()ncreto! e a fim de melhor viab tzar a concretizaçà() do interesse público, pode o
princÍpio da lega)idade estrita ser afastado frentc a outros prrncípios. TCU -
AC()RDÃo 357l2015 - PI-ENÁRIo (tsRASIl., 2015, srif<-r oosso)."

Portanto, o princípio do formalismo moderado não f^z com õue a contÍatacão
desresoeite o edital da ücitacão. nem a legalidade. nem a isonomia. Âo contrário- cssc orincínio
resoeita todos os ourros e orioriza a satisfacão do interesse oúblico. da econornicidade e da
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eFrciência, Àdemais, r,,isando ratificar todo o exposto até aqui, é váhdo trazer à barla trcchos das

recentes decisões do TCU acerca do tema:

"À vcdaçâo à inclusâo de novo documcnto [...] nio alcança d<:cumcntr, auscnrc,
comprobatório dc condição ateodida pclo licitante quaodo aprcscnaou sui propostâr
que não foi juntado com os demais comprovantes de habrlitaçào e/ou da proposta, por
equívoco ou falha, o qual deverá ser soltcrtado e avaliadr: pckr pregoeiro. TCt)
ÀCÓRDÁ() 1211/2021- PLF.NÁRl() @RASIL, 202r). Ncssc scnridr:, apcsar dc a

CA'l 24091 /2021 (pcça 64) ter sido cmirida cm 9 /3/2021, csta sc rcftrc 
^ 

"prrucrprçiL,
do eogeoheito qr.rimico [...] nos sen'iços descritos a patúr cle 3/6/2020, cluanclo foi
rnchúdo no quadro recnico cla empres:r" 1...1, portânro em m,'m(nr,, ànreri(, à

rcalrzaçâo dr: cerramc. TCU ÁCÓRDÀo 2447/2021 - PLF.NÁRI(, @RÀSIL,
202',t)."

"Â vcdaçâo à inclusào de novo documcnto [...] nào alcança drrcumcnto ausente,

comprobarório dc condiçâo atcodida pclo licttaotc quando âpÍcscÍrtou suí PÍoPostâ,
que nào foi jr,rntaclo com os demais comprovantes de habilitação e/ou cla propost:r, por
equívoco ou falha, o qual devena ser solicirarlo e avaliado pekr pregociro mediante

diligência saoeadora. TCU - ACORDÀ() 25fi8l2021 - PLENÂRl{) @Rr\SIL., 2021)."

"Por flm, como consratado, das oi«r licitnntcs, cinco fixnm innbilitadas pekr

descumprimento das alíneas "b" e/ou 'c" do item 15.4 do eclital [...] <xrtr:r cmprcsn, ti,r
inabilitada pekr não envro da proposta atualizada conr o último lancc via sisrema em arÉ

duas horas útcm 15.5.1 do cdrtal), o qr.re denorou, segundo o rirgiio insrrurirr,,
formalismo cxâgerâdo diânrc do obicrivo licitarório da mclhor píopostâ. TCU -
AC()RDÀO 468/2U22 _ PRIMEIRA CÀM,\R,\ @R,\SIL, 2U22).''

"Constitui-sc crccsso dc ngrt a dcsclassificaçà(, dc licitântcs p()r c()ntâ dc crro frrtmal
nâ âpÍescntaçâ() da proposta e da documcntrçã() exgidr [...] 9.4.1 «:rnar nr,rkrs os atos

administtaur.os qtre inabiliramm âs emplcs^s concorrenres no ânrbi«r clo l)regão

Eletrónico n" 26/2010, bem como toclos os atos deles decorrcnres, os quais
desclassificaram suas propostas, bem como os quc homobgaram () ccrtâmc c

adjudicaram o objc«r, rctoroaodo a avcnça à fasc dc habiJitaçào. TCU - /\C(jRDÀo
1924/2Ot1- PLENÁRI() (BR SIL, 2011)."

Merece destaque também a decisão do Superior '.fribunal de Justiça (STJ) a rcspeito do
tema em sede de N{andado de Segurança:

"NÍANDÂDO DE SEGURÀNÇ,{. ADNIIhIISTRÂTI\'(). l-l(il'IÂÇÀO.
PROPOSTÀ TÉ:CNrC.{. rNÀBrLrTÂÇÀ(). ÂRGÜrÇÀ() nr. r:Àr.'r'À Drl
ÀSSTNÀTURA No I,OCÂ1- PRF,DF]TF:RII INÀDO, ÀTo I]-F-GI\I-, I.,\(]F,SSO DF-
FORNÍÂI]SMO. PRINCÍPIO D]\ Rr\2(,\BII,I D,,\DE,
1. A ioterpreração clos termos do Eclital nào pode conduzir â atos quc acabcm por
malferir a prripria finalidade do procedrmcnto licitartirio, resrringindo o número de

concotrcntcs c prcjudicando a cscolha da mclhor proposta.
2. O ato coator foi despropotcional e desarrazoado, morrnente tendo em conta que nào
hor.:ve falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do local
preesrabelccido, () quc nào é suficiente para invalidar a propostâ, cvidcnciando claro
excesso dc f<rrmalismo. Precedentcs,
3. Segurança conccrlida. STJ - À{S 5869/DF - PRIITEIR^ SEÇ^() (BR^SIL, 2002,
gÍifo nosso)."

Assim, resta evidente a importância desse principio pâra a correta condução do certame.
IgnoráJo podc vrr a fazcr com quc o pÍoccsso scja rcvogado ou âtó mcsmo anulado, coníormc o grau
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da irregularidade apresentada. Por fim, câbe destacar que os pÍincipios que conduzem a mais

formalidade nào são vilôes e não der.em ser clesconsiderados. Pelo contrário, a íormalidade e burocracia
trazida por eles levam a. rnarcha processual a ter mais segurança jurídica, de forma que a intenção desta

análise é demonsuar a necessidade de ponderação dos princípios.

11. CONCLUSAO

Diante do exposto, opina essa assessoria pela possibilidade da deflagração inicial da

licitação, desde <1ue atendidas as recomendações e condições delineadas na fundamentação, expostas e
desde que comprovado que o objeto do refericlo certame arenda às necessidades do municrpio,
devcndo cumprir todos os requisitos exigidos legalmente, fazendo sc menção ao cumprimcnto do que
estabelece o Edital anteriormente mencionado, podendo para tanto, proceclcr a respectlva
PUBLICAÇÃO, pâÍâ que surta seus jurídict.rs e legais efeitos

Salvo melhorJuízo. É o PÂRECER.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de setembro de 2024

Ramsés Vitodno Duarte
Assistente Jurldico

Portaia rf 0648/ 2024
OAB/CE n" 25.877

COMISSAO DE LICJTÂi/..

-.t'f i:.: i:-. ., '.. .t i:r.itl ,lt, FOlha No ÍÔâ $F
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REPÚnI,IcA FEDER^TIVÂ DO BRASII,

Es'r'ÂDo Do C$Âú
MuNrcÍPlo Dn Ju^ZfirRO DO NORTE

PoDER ExECU1.ryO MI]NICtPAL

COMISSAO DE Li0tl^. ,

rornrx"Jb4§

PORTARIA N'0224, DE 06 DE MARÇO D82024

I)ispric solrrc a dcsigneçlio dos scn'iclrtlcs públicos

t;uc cxclccrão frrnçr)cs conclaras r\ (lcntral tlc

(bmpras clr; t\lunicíp.io pcrÍlllrc lrtoccssos

J-iciratórios c (lontmtr.rs ;\ clmi nts t ra t.iv <-r s

funclarncnÍados nr J,ci Fccler:'al n" 1,1.13.i, cle 1" tlc

abr:iL dc 2021.

' O PREFEITO DO MUNICIPIO DIIJUÁZEIRO DO NOR'[E, rrtr

ruso cic suâs rrtibtriçõcs confericl:rs pclo ,\r'r. 72, irrcisos \zll c lX, cla J,ci Orgânica tr,luniciiral, clt:

{)5 dc abdl clc 1990;

CONSIDERÂNDO as disposiçõcs da Lci (.or.lr1.llcrncntâr fl" 136, dc 2l\

dc rnarçr, dc 2U23, cluc institui a (.cnrrnl (lc (lí)ml)Ías r-h, r\lurricipic, rL.:.lLnzcir',, tlrr .t,'r'tu.

altcrando a ridação dos púhgtafos 1'' c 2'' do ,\r:t. 6"1], cli 1,ci Conrplcnrcntllr no 112, cle 05 clc

julho dc 2017, crn atcnção ;i l-ei licderal n' 14,133, clc 1" dc abril dc 2021;

R}]SOLVE

r\rt. 1" - DESIGNAR os scn,id<.rre s pÍrblic<.rs abaixo indicaclos prta

de scrnpcohatern as fr"rr1çôes cotrelntas à Central dc Cnn.rpras do À4unicí1:ir: dc.f uazciro clo Nottc
pctantc Ptocéssos l.icitaiórios e Contratos i\tLninist::ativos, frrncla rr: cn ta ck'ls na J,ei liedcr:al rr"

14.133, dc 1''dc al:til de 2021, nos molc]es irdiautc dc[ncados:

I - PEDRO I{ENRIQUE CANDIDO DII LIRÂ, scr:r.iclor públic,,
rnunicipal, invcsti<lo Í)o câÍgo clc pror,imcnto cm cornissào dc;\gcnte dc (i()ntrâtaça)cs cla Ccnrr,rl

clc Compras do Muuicí1:io, integtanrc dir cstrutnra r»ganizacional da Sccrctrr:ia i\lunicipal dc

,\dtninisii:açào (Sli,\D), pât? âtum cn: )icitaçrio rra lrrodaüclatlc prc13zio, na c;r.ralicladc rle

PREGOEIRO;

II' ANA REGIA DOS S1\NTOS PIN'I'O, scn,idora pública n:Lrniciprl,

i6r.csrida ,ro carBo clc lrtgr,iracnto crr cerrissâ1; clc \{cmbro cla l icpripc clc .,\poio c{c Licitlçi,t s

tla Ccrrtml dc Ct>rripras do Município, irrtcgrantc rll estrutura or:ganizacional cla Secrcraria

N'[ruricipal dc ;\dministração (SF,..\D)1 pata âtlrâr em l.icitaçào na motlalidnde prcgão, na clualicladtr

cle MEMBRO DAEQUIPE DE APOIO;

I'rrLir io.)oré i it lrllo rla i)ru, l'rrr1,r I)rr« rr l:ilL,circ,i.,, ln, hurno L l, rrr rt,
Cll: P ó.).0 i 0-(100, lua:ciro rl,, Norrrr't )1,, ronc, (88i I56G l0í,i'



REPÚBLICA FEDERÀTIVA Do BRÂSIL
Es'r^Do Do CEÂú

MUNIcÍpto DI Jrr^zulRo Do NoR'l E

PODER EXECUI'IVO IVILiNICI PAL

a0MlSSA0 DE LiCITAÇn,

roSWFolha No

lII - ROMÀNÀ /\LVES SÀNTOS, sc.n,iclorr púl;licr nrturiciprl,

inr-ertirl;t Ílí) círl{() clc provirncrrro ern cotnissàr, dc \[crnlrro da.l')cguipc.le .\1t,rir, dc l.icit;tci,cs

da (lcnral dc Compras do \Iunicípu;, intcgrante dr estrutura otganizacional da Sccrctarir

i\,lLuricipnl dc Âdrnin.istraçào (SAÂD), I)aÍ^ ^tnâ,: 
cnr licitaçrio na:nodalidade pregào, na clualidacle

dc MEMBRO DA EQUII'E DE APOIO.

,\r't. 2" . l,lstl portâÍii cntÍâ crn vigol nr cltta clc sue prrblicaciit.,

'Palácio 
NlLurici al .losó Gctalck-r da Cnrz, ctn Juazciro do r-ortc, I r)strdo clo

(,crr:i, aos 06 clc março dc 2024

Gr,Êos LIMA EZERITA
Ihrn ro Y(,

I'nlilrir) Josó (icrt\klo (ilt Cr rru, Praça Dincrr lrigrrcirudo, s/rr' I'airro Ccntto,
. CliP (r1 0 Í0.000,luirzeio rlu NiT rrt./Cll, ii)1t- (li8) 15r,(]-lC(r7
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AVISO DE LICITACÃO - JlsSA0 DÊ LICriA0Ar

Folha No úvIa7
MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENOR PREÇO

EDITAL N'2024.09.06.r

OBJETO DA LICITAÇÃO: AquisiçÍio de material permânente, equipamentos e instrumental
de uso odontológico, destinados ao atendimento das necessidades do centro de especialidades
odontológicas, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma público, paÍa conhecimento dos interessados, que estará realizando, por meio da
plataforma eletrônica www.bllcom ras.com por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2024.09.06.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é

aquisição de material permanente, equipamentos e instrumental de uso odontológico, destinados ao
atendimento das necessidades do centro de especialidades odontológicas, por intermédio da

Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas
junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 20 de setembro de
2024, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir
do dia l0 de setembro de 2024, às 09:00 horas. Mais informações no Setor de Licitações, sito na
Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n'120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte -
CE, telefone: (88)3199-0363, no horario de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cp[@iuazeiro.ce.qov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 6 de setembro de 2024

Pedro o de Lira
Pregoe Município.



g5-íÀl)li i:-i,- 9êii i!
P R E F E ITU Pi,q i,l L! N tr {,"3 p,tiil- ii 1.. i i.iÂ..:",r. 1 i ;.'

.;;. . 
:

- J,\4lSSA0 DE L|CITAç^

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Í^thâ No W

Aviso de Licitacão - Preeão Eletrônico no 2024.09.06.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para
conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
wrvw.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), ceÍame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.09.06.1, cujo objeto é a aquisição de material
permanente, equipamentos e instrumental de uso odontológico, destinados ao atendimento das

necessidades do centro de especialidades odontológicas, por intermédio da Secretaria Municipal de

Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório
e seus anexos, com abertura marcada para o dia 20 de setembro de 2024, a paÍir das 09:00 horas.

Mais informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano
Cruz, no 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horario de

08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 6 de

setembro de2024. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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avrso or REÍrFtcF&hâ 
No

vun'AdÂfl

tAq iltÂvtso oE LtctTÀío
pRtcÀo í{r lo,o8,ozllo2a

Ot^) rL.do M.'nrcpal de LdL.dção, àúâvar doGt seu( à) n,proÊ,o(a,. u,1à
públ'(o que eàriàrà !e 11'00 do dir 19 de rereabro dc 201,r. ôo e.de;d(o craúóni.o
'rlps'rcoÉo'.s +2àrc.rolo8à (om or, p'e8lo 

^r to08U2/202a Jb,cro. ,cEtrr,o dc
preços parJ ruruÍi e evenlúàl aq! sição de ásúà, pnÍa atende/ a5 ne.e$dàdàs di
sê.'e.a1a de ldrLr(do e Cul!,d do,.Jrcu'o dr J.GUar'be/C! O ed.t
pode,io (É obr.do., 1o5 e.de'e!ô! e êr.ó ,.ôr hupj ,.orp,rs.-2Jrêr.ot)E,J rôm b./

rdBUàrbe/cE,6 de rerenbro de 201,r
À,IÂYÁRÀ SHFLTI NOGUfIRÀ DF TRF TÀ5

p/cBôctrol.)

PREFEIÍURA MUNICIPAL D€ ]AGUARUANÀ

ETÍRÁIO Ot CONTnÁTO

c.nt.âro N' 90024/2024/01 O.lem. ConroÍénciô N 9oo24l2024 CP rME, Conk3ràôte
secrel.ra dê Eóu.içio. Pübli.os do M!n'.pro de làBu!í!!nnlCE. ao^lrôtada. D!vrle
Prolêlos e conírocóes LI',OA vôloÍ ror.r n5 479 890,J1 ioúatrocenlos e 3erenrô no!ê mrl,
ôllocentos e hov€ntà reàL € ríi.ta e um centavo, ootâçào Orçâhenràía 10Ol - sec de
Edu.ação, 12165.0604 r.028 Elemênto de Derpes.s a,490510o Vieên.a oôra da
À5inat!ra da dôta de asriràturâ .té 0t d€ M.Íço de 2025

avtso DÊ aoruorcÂçÁo E noMolocÀçÀo
coNaoniCtcrÀ N. 90o24/t024.cp.rMC

Â o.denrdoía d. dêrp€ra5 da sec.erànô dê tducáção dâ Pr.íerturÀ Mu.rrpãl
dê lagvaíuina,/CE, Sra MaÍia do So(oÍro Sàíelo de O|veÍ., .o !5o dÊ s!ãs Íbuçde!
leeai, e, conrideía.do haveÍ. coh6,5o dê Lrcitãçào cunprldà todas as eri8énclas do
pro@d'mento de tctração, Pío(es5o 

^dmrn6(ràivo 
de úciraçEo.o 2024.ú613 24-CP fMt,

modêlidad. Concoréncrà n§ 9002á/?02ó CP tM[, rendô .ômo obrêtô a conrrârição de
cônreeà pará reforma e àôph.çao do Ctl Mcnr.o Jc!D!, no 8ai.rô t!Bo, nr Cdãd€ dr
hSuruànâ.CE,.oníôrmc erpecíicàçõe!.onndoi no Píoiclo Sírco, Íaz sabcÍ, no5 LÚn1o5
di leg'sàção vigentE, lica o p.ese.re pÍoc.so Adjudkàdô e Homolosrdo êm ÍavoÍ da
Émpíesa Llcitante, ven.edorã eh te lúSi.. Dolrle Proirtos e Con«ruçô€§ IÍDÁ CNPI N!
ro A421t4/0t]D1-7t, com sede na Ruà fránc'sco ser8ro Âebo!çr!, 829, V. Ramrlhô,
Hu$as CE, tendo cohd BcprerehtaDre lega: lGi Rohe{o F!r.o rà toureiro, porràdoÍ do
cPF rs'!'44d.á63.",.ôr !àlor do RS 479S90,31 lquàvô.enlos c sêle.t3 nove m,

um cÊntâvo,) .oílormc Atã dã co coÍên.iá nr
9ô024/202a-CP-rML c ProDort. d. Preço àcoltida !o' àoto,, o qu,l e consdeÍado pà.te
rnrêBr.nie e indú5ôcráver deite, n05 teÍnlor do presenle procesio.

rãguôírà » cr, 6 dú s.tumbfo do 2024
MÀNÂ DO SOCOIIRO BARBIIO DE OLVÊ]RA

ordenôdorJ de deipêsü3 da 5e(rE!âr r dê Ldu.rçio

PREFEITURA MUNICIPÂL DE JUAzEIRO DO NORTE

Modài,d.Ce' Pr€s5o EreiÍôã.o
màicriaa peÍmahê res, dest,r.ao! àc ã rÊndiírê.to rJàr elcolar da Rede Munrcrprl d.

Pre8áo Elêvónro n.e pE 0o9/202d SEMEB
n e PE 009i201a-(tMlB Ohrcro Jqu n(Jü ,1"

PREFEIIURA MUNICIPAL DE PALTIANO

avtso o€ Ltclt^çÃo
PÂcGÃo ttETRô tco Nr t3/2024 PE

Palharo/CE 6 de Séienrbiô dê 202a
SÊÁTniZ OÉ L'r!1Â NOGrrLrflA

Prcgoe í:

avlso ot LrctÍÂ(io
Dfi E6Ão ile ,024.02.1s.1-PE

Para.urulcE, 6 dÊ scrêmbro dê ?02r
II!LÂGO GÂOEOiÁ 5ÂNDEB5

PrcÉoe 
'o

avrso Dr ucrrÀçÁo
FÂE6Ào N. 2024,06.28,1-Pr

Pr'àruír/cF, 6 do sctrmb,o nc 2u21
THIÁCO 6ÀDÉLHÀ SÂNOtÍlS

ireA.ero

ansrno, Ce relpon!ib,ridàdê d3 9€rrEtária de Edu.Jçào Báir.i, d.st€ MLn. p o, dE rrortD
.om a5 e5pe.Írà.õe! e quantidãd3s .o.,rànt.s no ierúo dc BeieÍénoJ I'po Mc'r.í
Prêçô po. Lote. Publ'(.dú no DoLr co J'ô 0t de rrtcr-b'o de 2024, pà8 218, seçào i À
.16É.te dc cúrtrêtêçiü com!n;G ao5 rhrcresador quc onnÉ sp r dilâ dr reàr'dçio do
ca rmê. t6 iê seiehirro de 7C21 Haíito dt Rra irôrã. ,1. ac ihê
)r, oc rer,r.(r,..ó (.rrÉe ,j4 lJll h^!,o e,.,,,,/,, :,
.eí3m.:09€ l-s C EditrL c !.!B.neic! c{rr;o dtrpon!r,r ,rmv.r d.r nu
*,,w bllors b a ws-* r.a .. Eov b,

L'm.<ir. d. r{ortÊ CL. 6 Ce Setêrnba d. 2011
ÁNÂ âl) L]Â MÀIÂ

Â8.^r. dc C!nkát.çio

PREFEITURA N,lUNICIPÂL DE MÂRANGUÂPE

avrso DÉ LrcrÍÂçÀo
piEGÃo ELErRôNrco Ne 12.ool.lo24-pÉ

À PrÉl€(uÍà Municrprl dc Àraraneuapc po, mer. da Sc.rrlÀíà do N!íú
Àrb,Êhle e iJ'aonilro oo, ,nle'es.ido\ o
loIALDl 9ptcÂo 1_lFÔÀco Nr lloo1/20,2r Dt. oú! rcr rrm- ob,cro J rocÀ;n., oi
MOv_l COr!{LR(lA- PARÁ IUN:rONÂMLl{ O DO C,ÂLPÃO Ot ÍFlÂ6!M rt r.{^r(R!A|S
DasirNÂDos À ÂictcLA6tM t FotlrÀLtctvtNro oÀ colarÂ ltlÊÍlvÀ oa
RÉSPOI'{SASILIDÂD€ DÁ slCBEÍÁfiÂ DO N1EIO ANIBIENTi E UR8ÂNIsMO gTMURT] CJO

MUNrCÍ?lO DE [4ÂRÂr]6UÁPi CE. O EdtrJl pode'J 5er obr do no rlÉ Júrvir dc .ndcreço
eleúôõr.o ww llc'lamà'sb.ôsil .or br o! ôun c'p'o!. citacocs rc! (c 8ov br .u
,n(p 8ov.hr o re.cb mento da! prop.íà§ âÍàv.s do s tÉ t'c tà Mãtr BÍ;§ úr'.a á du l'il
c9/092024 aré o d1à to/o912o24 às 09h00nn r abed!.r dàs PÍopo{ài 20/0e/2024 ,Í
l0:0oh'n (h.ráhó dE srasílra),

Marar8uape/cÊ, 5 dê ,êtêmbro d€ 2024
MÁRCUS RÁIMUNDO 

'ÀRVATIiO 
OA SILVA TILHO

spÍeráí o do Mero Ámbcfte e Urhàn6Do

PREÉFITURA MUNICIPAL DF MONSENHOR TABOSA

ÉxÍhaÍo DE aDÉsÃo a RtGtsrRo DE pnEços

pnocEssc ÂDM,NtsÍnÂrNo r\e tJ 20lJ6tv
Avso dô [*nto dÊ Âd.iã. i Arà de Âêg{ro d. P,((or Pr*+:t!ô ad ,iâltràt!o \,
út,1202,4Gtr1 U Go,ernc tJurr.',r cÊ r"fênserloÍ làrrorarCU, r,,i.trii Í)rbll.Í o ry1rrt.,
resuhriodoÍ,ro.eÍod!Áde5iioi,ÀlJdeRrE!Icdr)rrioirÍeEuiÍ 

^1. 
do Rcrúl.u !rJ,rJ\ \' )U0 aa{rr)'u0l okLÀo L, )',l,laí\'Í Úô \'À ot ---riku Di rÜLÇo\

!rv"'.\lLr.4rvo'.r'.a,1r'lio1Àd_'.-r' .', 'Vr'."" ' .5.' .r OF.,..
iirRFNC|ADOn ílÀ rrTA Ot A[clsTRo lrt PníCOt 5«(t]Í,r dr \rril! d. ll(rr vrpt)h)/(ll
OlllFIOr Âoe§'(õe5 de Íir!1e"àÉ r'iÍ',ro\ Derso,à1i,,àdor c rrri5 rr,! Jl'ri!iÍ r.
.€c.aidrcêr dài unidôde! 

^CninÉvarivãs 
ilo M(nnpio n. Mónle ho. ràbonr/(L

FoRNECEDCR(E5): RÀI aoNtÊRCro É SERVICOs LIDÁ . ML vÂLo8 GLotsÂL NS l8J 8:J4,5C
(Trel)ótôs. okc[a c-rrôi Mil I Oitôic.to. ! Tnnto . au.ko RLarit. atrquinl]
centôvos)i FUNDÀl,iENTO IFGÁIr Le Federà Ne i11:13121, rr! Fclúa Nr 141)A/21,
De..eto Êêd€r)l N? :1.462123 e LJe(.€to M!nrcipâl ilq 1O)/6^3/í,r!,MÍ, Ib dr làn,r,! d4
20:t. Monlenhor Taôosa-CÉ,04 de t€lembro ce )0)4 lo5é w ton 5ae1 de Solsó .

côntraro .e 20240905'0001, ÍeÍerente à L'.itàçào ni moddlldidr Co^.orrehriâ Írúbl.ã
Lnternà(ionalne )02n.06.2(r I Fudda renro teB! i Ler ne l4 ll3, de lc de àb,r de 20lll fàÍtec'
o Mlnr.iuo ric jDàleÍo do Norle, âtÍàv(r dà Seder.'r Mrnn0àl dp l ráe(/uttrà e o
consó.do Mobl'danr corallcoMo., .scrla nó CND.I sob ô nr 57.152,6'1210001.17. Obj.to.
contririÇãô d. êhp.êià lara cxc.ução do! sprvgos de hobilidrde orhanâ êm dv-"^as
ôraidid$ do Munkipiô dr rui:crô do NoÉ"r/cE, àtí,vds di r!a sê...tani dc lnhacstrururâ,
.oô i util:rÇào dc rccuBor oriundo5 do.mpÍésliúo contràido lunto.o Bo.co de
Derenvolvrm€nro d. 

^nêrica 
Latná {corporàçào andihô de Fome.tó. cÁt),.ôníormê

espec(rcaçõ!scôn5taôles no Ednil(!nvocilório Valor do Conlrãto: RS 99111.169,i4 {no!ênlô
r nove mrlhões relentos. oire úilc..ro. sessenlâ € nov€ reô6 e quàto{e .entã!os). Pír:ô
de erec!çáo dos sêprços:43 lqlarcnrâ e olLo) mEse' Vr!Ê.c. cóhtrrtudl S0 (c'nque.tà)
mês.\ §lgratíriosr Ânã Caíol'nr EvãnB€lrli 8iÍó, lEo PÍo.nçr 

^lrncrr 
e Ep táco Limi f lho

avtso DE LrcrraçÃo
PnEGÃo ELETnôNtco í{' 1024-09-06.l

o(Á) PrÊaoetrol.) oíi.ràl dô M!nrcipô de l!à:eno do None, Êíôdo do CeôÍá,
ro uso de ,uas àtribu'çõrt legars, toha públ'co, para .onnecrmenlo dor nreÍessàdos, qúe
ertàra ,eàlrrd.do, alràves da plataroimà êret.ôh'ca wú.bllcompías.com, pôí r.t€rméd'D
dã Bokà de Lr.rlãçoes do Brãnl (SLL), ccnam.licitàror o, nà modâ[dide Pr8gão Értrônio
n'20240906.1..!lô objelo é ã àquú4ão do râreíaL p.Íôrnentê, equrpam.ftos e
r.srutí.nra d. uro odonroló8.o, dcrr'nrdor ro àrênd nr..ro das ncce$'dàdcr do.!:rÍo
dê eroêciahdodes odonlolóBicns. pór ntê.mêdro dà sr.relãíã Munr.rptrl de S.úde d€
rurzeúo do No(e/cÊ, conío.6e especiÍBçóê, opresenrôdas lúnto ao Fdlli convÕ.Jlón!
e 5eu! àneros,.om rberlurá mà,raiia paÍ. o drà 20 de ietehb.o Lie 2011, à padtr dàs
!9'0O hora3 Ma6 InlornraçÕer na rede dd Ceflral dc Co,hpÍâr dD I'luhrcipro, sito nê R

'{e^eôtoÍ Fco t.vano C.u:, c 120, 1, Jndrr ' Cenko aÊP 63.010 015, p€lo leleÍonc
i8s)1i99-0361. n. hora, o ,lê 03 0o r! r^r00 horà) ou à'ndâ pelo ê tra,l:

O Muntriplo d€ Lmoêrú do Ncrtê it..!er dr Sê.rrtàrà iVún,.iF,rl de 5aLi.e,
lorna públ,.o a d,vllBa(ão do resu(ado da I'cilaçáo dc'ha nrnconadr.!ro ôbielô é
Àqüriiçãí d.01 (ún) yeicuo rtohotor pàra rearràr t.a Í!nte l5à.rá,ÍJ Êêrivô, rêro
qurlô'n.r.o anolhodeo .o miniho 20)4/202n, da rerDors3b idàde da Sec.ctana dc
saúde, dtrsre M!nr.ipro, .oníôÍmc êspê.rl (açõ.s e q!ãnodãde5 .onltànrrs !o Ânexo l, dô
Cdtàl Tíhdo.on1o víôcedo.o à cmpÍcsà: WÀ Click o8nn Mar ll0Á, 'nr.ità nÕ CNPJI
{,1s3r 014/0001 39, !e..edoíô dos Lole 1, com vàlo. Slobôl dc nS 298 000,00 lDuren!ô6
e Noventa e Oitó Mil ÂÊaie). Tê.dô o píô.ê!!o lidó HómolÔ3ido. Príã mriorEs
,.íormacdel,roclrô. f. siá dê re!órôc! dô ComÁtão, nr nua Cel À.rôno,oaquim nr
,r21, ceóÍo limoe ro do No(e.Ceará No! horá.ô5 de 03h00mln à! 13h00m n, êm d as
lteis. or.traeÉr do ek ICt-Tnt,lnál 

'l.i Con(as dô Éíad. do C4ará.

l'mLetru rú Noae/cL 4 :trehb u dÉ 1024
ÉMÂNUFlrt sÀÂah horaNDA .:R 9ósluMo

sffi.nón d0 srridc.

avrso Dt r.rctraÇÃo
pÂEGÃo ELrTRôNtco Ne pr-ooa/202,{,s€MEa

EXTRÀÍO OÉ CONIâATO

Prc.essc:,5.07 Ciii,r2C2d
Sê..eia.â iê Ed!..çào. P.tg;lo Elanóf.o N10ll120l,l-Ft P'!.! r, 0!ú7

001/202í. Ohl€r.: C.ftràrâçã, de em.,erá esnec,áirad. p3rà ,hplà tàçào rJP !íennrr ric
r3rhe.otrra rnré.droi nar ejcoias pubicr! do mun'.jpü de càihJro. Enàéo do l.JIi
le.ebúe.tc das propc«n5. olé à,3:30 ÁM, dô drã 23/09/2024 abe4iira da5 p'opoir5.
2llC9,/202!,.i 9:m AM, hoÍáro de erasihr.OF. Locâ doed'lài www novobbnlnet com bÍ
e Âv. PosnJôn'.8ôíet!.31c, Cento, Palh.ho-at cEp 6291cocc Lo.rl dc rbe.r!Íô dr!
própôstás .dB rôv.hbrniat com br

PREFEITURA IVlUNICIPAL DE PARACURU

tuàr"qro do r'lo.rc CE, 6 dc Íxombíô de 2024
PCORO IlTNÂ]QUI 

'ANOIOO 
OÉ L ÂA

pÍê8ocro

PREFEITURA MUNICIPAL OE I-IMOEIRO DO NORTE

Âvtso Dt HoMoto6ÀçÀo
pREGÀo EtETiôNrco N' pt-019/2o2r,stcsÀ

Â Secr.iana dÊ -à!r._ J..t Vürr, pb de P{'r.r/!. ,-úrv.L íl"i.rl r.r,i!ii
Fr€soetro(al, t.mr pub]l.o."e rE3lzàÍj rj 19.0ti r) r,r ?! ar i{er:bÍr cr r:r24 ,r
enner.ço Élef,ôi (ó hÍ., r'l..m,rrÀs a,lrlr, noÍrq.r."h b / P,ciio n! lc24 ir 1! i lt
Obtê1o, Âee,§ío dÊ rrcço! visâr.o :qLí1!iô ilr trrir.,J f,idrú
hc4:tâàÍ(môtêrr de.orsüío)de r.le.c5i. :jà ,cÍctôÍii 3.5iids 0tdrd c!i:rÂfrro,
pcder;o \er obkios 

':os 
en.erêços eeríór .os hrlps.,/1{.mp,àr rr2an,noLogrd.onr lr,

http!//ws+.sôv.br/pn.p/pr brl hrtpe,/,;www pJÍÀcLfu..É[.v brl|. tr.,o.ohp. fíonrçoo!
pelo ejna:i oaíê.u^i. .'lr€'gnrá'|.(.nJ JU no endo+to Ruà (oÍc! 4l !!4 r2nú N 07, (:..Ío,

Vod.'da'l-. Í1cr5o ílcrór.u "e 
.É (rJU/)0./.l.9Fv§íi (lhÊtu /tu'r(iô dê.'- .,1.. n,--, 'l'\,, Ltd":ri-dnlJ!qu,,., â' .,e..|'E) dr rt, tl. rv , prL l,r. ru

dtlrc Múnr.ípio, do a.oldo.om Js ospê.iíi.3!a.r c qunlldldc!.ohnd.rcs io Icrro dc,'Írr.. 
' 

,'r,. \,r..ô pr!óLo t.r" ÀÁ!_-r(c^Cônr'JrJ(iÕronu'tr..Jo:'nrc.i.,do.,
,L rI 'J'i,.r,çird.Ír'r"rnrr".,J,.,)3úr<"t",h,nd.7071,1r;i')Jc.,lrd!àoro.rdrnú +r.i rt o-o00 lrs 0 cdtã c ç\n ircxúr.*ãrió dkrroniú \ aÍivc, dos íres

www U v.re br c www !.ír (LBov.br

lnnoeno do NoÍte . ca, 6 de seiemh'ô de 20)4
ÀNÂ AD]IIÂ MÁIA

agente de CohtÍâta(;ó

o(à) s€úetãrà de sàrlde do tjun.ipo Lle P,nfttru,,thvi]r dolàj v,!(rn)
Pre8oero{i), loma púbi.ó qu. rê.liràrá às 09100, do di3 24 dê reteirbro de 202!,.D
endêíeço elêtíôntrô hnp!://..mph!,'nràiêc ôlolt'i.rom brl, PreGio ne 20110ó 281 Pí
OLtcIo Regtrúo dr P..çôs p3Ía lunrrâ (on(ralr(,jo do! !orvr!o! de ncdc ógtr n.r d0
dà,!ôs pJB r. drJ.r a. rtanC hcrt. p.rten.ontos i í1.d. N,!un..ipold! S3jdi, po, !.lrdc,
dê íco.dô.ô,n ôr i!rrutit''oÍ.spe.iii iD! neÍtô dD.utrrêhtô,l.r. u:ndo rq! parlehlor tlr
reÁ- Jtiv.r ( pâ*v, pàrà âftid,, ir.:(l k r..i de à(cso, (ofli!m{ úrp((Íí,(u(s d.i.
t.íno dc rêícrê.na. Ll Fd hl . s.rus r"cxos, nod.rio \cr o[r os ]os êôdúí'íor êl?(rôd (oil
ittpsr//.omprÚ m:rr..núrog r .ôm hÍl httpi //www.peÍi.unr .. go" bÍl c lr.ro.php /
https,//ws!rov.brlrJi.p/plbÍ - . httrmaçiies pe o s-n3il pârà(uru I'craadrsnlr 1.úh or
no +hdeh'!o Rúa Coírn.: Míreistl 07, Cflrtro, PàÍa(,u, (.à,â
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Estàdo do Cerrá - Consórcto Públlco d€ sâúde dr Rcgiâo de Mâracanrú - CPSRM - Errâta - Correção da publicâçâo Ícrlizada em 05/09/2024.
Segue abaixo o corÍeto ExtÍato da Áta da Reuniào dâ Assenbleia Ceral do ConsóÍcio Público de Saúde da Regiào de Maracanaú - CPSRM. Aos 02 dias
do mês de setembro de 2024, às l2:00 horas, de forma on-line através do link hltps://meet.google com/tev-gcyj-dkg, o Presidente do CPSRM e Prefeito
do Municipio de Acarape, FÍ'ancisco Edilbeío Beserra BarÍoso, a Prefêrra de Guâiuba, Izabella Maria Femandes da Silva, a Prefeita de Barreim, Maria
Âuxiliâdora Bezcrra Fcchinc, o Prcfeito dc Rcdcnçâo, David Santa CÍuz Beíevides, o Prefeito dc Palmácia, David Campos Martins, rcprcscntando o
Govemo do Estado do CeaÍá, o Superintend€ntc da Regiào de Fortal€za, lcaro TâvãÍes Borges, o Coordenador Juridico da Secretaria de Saúde do Estado
do C€ãÍá, Dr. Rômulo Luiz Nepomuceno Nogueira, rêpresentado a COADS Mamcaíaú Iann€ Louyse Chaves Freitâs, Âlém do Secretário Executivo do
CPSRM, Bruno Eloy Farias Arâújo, a Procuradora Jurídica do CPSRM, Dra. Keliane Maciel VieiÍa Benevides, e diÍetoras da Policlihica € CEO Regional
de MaÍacanâú, Jordânca Ponte e Jâmrlle Marâ. Na oporlunrdade, forâm dêliberados os seguintes assun(os: a) O reccbimento do recurso de R$ 72.000,00,
recurso Federâl a ser repâssado por meio do Estado do CeaÍá, almvés da SecÍetariâ da Saúde do Estado do Ceaá - SESA, sendo d€stinàdo para cusreaÍ
a realizaçào de injeções intravitreas com ampolas de "AÍliberceple 40m8/m1", as quais serào aplicadas por prollssionais do cquipamento da Policlínicâ
Senador Almir Pintoi sendo Âprovado pelos nrembÍos; b) Possibilidade de o Aditivo ao Conrrato de Programa 2024 e o Conúato de Progranâ para o ano
de 2025 seÍ âssinàdo apênas pelo Presideíte do Consórcio, !alendo-se pelos demâis, pal'a orinnzâr â opemcion.rlrz.rção, sendo csLâ pauur aprovadâ pelos
me,nbros; e c) reâjus(e do sâlário-base dos Técnicos de Prótese Dentárir (TPD), passando de RS 1.7í,4,88 para R$ 1.985,80, âlter ando o eslâtuto nessc
aspecto, sendo esta paula também rprovada pelos membros. A reuniào foi Bmvada âtíàvés do dispositivo d€ áudio e vídeo, todos os presentes conuordâram
etu drspensar à suà assinâNÍâ. A illtegra desÉ Ata, bem como do Estatuto do Consórcio Público de Saúde dâ ReBiào de Maracanaú atualizado c do Coniralo
de ProBrDmâ 2024 anlalizado estào disponibilizâdos no site do CPSRM www-consorciodesaudemârâcânau.com br.
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EsrADo Do cEAtui - PREFETTURA MtrNrcrpÂL oe cu,llúgl Avtso DE pREcÀo ELETRôNtco N' 07.005/2024-pE. A prer€iturâ

Municipal de Guârúbâ-CE, por meio da SecÍêlâriâ de Assistência Social, loma público que se encontra à disposiçào dos int€ressados o EDITAL DO
PREcÁo ELETRÔNICo Nô. 07.005/2024-PE, ID nu 9001x, que rem como objeto a coNTRATAÇÀo DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LocAÇÀo
DE BRINQUEDOS RECREATIVOS (INFLAVEIS E MECANICO) INCLUINDO MONTAGEM, DESMONTAGEM. ASSISTENCIA E TRANSLADO.
BEM Co]\4o, LoCAÇÀo DE BARRACA DE GULoSEIMAS E EsPAÇo KIDS BABY PARA ATENDER AO PROJETO CARAVANA DA ALEGRIA
CoNFoRME CRoNoCRAMA DE INTERESSE DÁ SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DE GUAIUBA, Estâ IicIIàçào está sujeit.Iàs disposiçôes
da Lei Federat n' 14 13312021- O Edital poderá ser obtido no site do Compras Gov atÍayés dos endereços eletrônrcosi http://r*'$nv.comprasgoLcom.b.,
https://wwwguaiúbô.ce.gov.brl/ ou https://ticiracoes.tce.ce.govbr/. O recebimento das propostas arravés do site do Cornpras Gov dar-se-á alé às 08h59min
do dià 2410912024. AbêÍturâ das Prcposias'. 24109/2024 às 09h00min. lnicio dâ Disputa de Lanccs às 09h00min dia 24109/2024 (horáflo de Brasília)
SolicÍações de esclarecimento acerca do edital deverào seÍ enviadas ao endereço elekônico de e-mail:licilâcao(g8uniuba.ce.govbr Sandra MâÍia Coslâ
Paiva- Secrêtár'a Municipal de Assistênciâ Social. Prefertura Municipal de Guaiúba. 06 de setembro de 2024.

PSTAOO NO CTIN,í _ PREFEITURÀ MUNICIPAL DE CRATEÚS _ EXTRATO DO QUINTO TERMO DE ADITTVO ÁO CONTRATO N"
2022.06.29.00t -coNcoRRÊNcIApúBLIcÀ N'0M/2022 SEINFRA-Aordenadora de Despesas Municipalda Intraestrurura do Município de crateús
toma público, o Quinlo Âditivo ao Contraro N' 202 2.06.29.00 I , oriundo da ConcoÍêncià Pública N'004/2022 SEINFRA, cujo OBJETO é a Contrataçào dc

em presâ para a construçào de 09 ( N ove) passa8ens molhadas em diversas loca lidades do Muflicipro de C.aGús, conformê M A P P I 507 e Termo de Convê n io

N'65/2022, firÍnado com a Superintendênciâ d€ Obras Públicas SOP- e a Prefertura Municipal de Crateús - CE, comunica com as devidas modi6iraçõcs
o Presente Temro Adrtivo acresceu ao Valor Global do Objeto Contrâtual o Valor de RS 607.691,7t (Seiscentos e Sete Mil e Seiscentos e Noventa e Um
Reais c Setenra c Oiro Centrvos), passando assim o Valor GIobal Contíâlado de RS 3.087 706,90 (Três Milhões, Oilcntâ e Setc Mil, Scccentos e Se,s Reais

eNov€nraCentavos),paraoVALORGLOBALdeR$3.695.19t,68(TrêsMilhôeseSeiscenlosôNovcDQeCincoMileTrczcntostNovenlâeOrloRcars
e Sessenta e Oito Ceniavos) no seu Quinto TeÍmo de Adirivo que encontm anrparo no artigo 65, inciso I,, alíreas "a" e 'b'' pârágralô I", da l-ei Fedcral n"
8 666/93 e suas alreraçôes posteriores- CONTRATANTE: Secretana de Infraestr!turà. CONTRATADA: CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO
LTD,,\ - DEMAIS. ASSINA PELA CONTRATANTE: Parricianà Mesquitâ BÍaga ASSINA PELA CONTRAl ADA: Gâlba Cârvalho Crrneiro. Crat.ús-
CE, 06 de Setembro de 2024. Pstriciânr Merquitâ Bra8. - Ordenadori de Dêspesrs Municip.l dr lnÍrâestru(ura.

ESTADO DO CEARÁ .PREFETTURÁ MUNICIPAL DE JUAZETRO DO NORTE . EXTRÂTO DO CONTRATO N" 2O24.O9.O5.OOOI EIITâtO dO

Contr.to n' 2024.09.05-0001, refcÍ€nte à LiciraÇào na modalidâde Concorrência Pública Inkmacional D'2024.06.20 l. Fundãmento Legal: Lei n" l4.l3l,
de l" de âbril de 2021. Panes: O Municipio de Juazeiro do NoÍe, àtÍavés da Secretaria Municiprl de Infraesrrurum e o CONSÓRCIÓ MOBILIDADE
CORAL/COMOL, inscrita no CNPJ sob o n" 57.152.612/0001-17. Objclo: Contratação dc cmprcsa para cxccuçào dos serviços dc mobrlidadc urbana cm
diversâs locâlidâdes do Municipio de Juâzeiro do Noíe/CE, através da sua Secretaria de InfmestruluÍa, com a urilização de recursos oriundos do empréstimo
contraidoJunto ao Banco de Desenvolvimento da América Larina (Corporaçào Andina de Fomento - CAF), conforme €speciíicações constàntês no Editàl
Convocatório. Velor do Con I rato: RS 99.3 I L I 69, I 4 ( noventa e nove mi lhões rrezen Ios e onz€ mil cen to e sessenta ê nove reâis e quatorze c€nta vos)- Prazo
de execuçào dos seÍviços: 48 (quaÍenta € oito) m€ses. Vigência contÍalual: 50 (cinquênta) meses. Srgnatários: Ana Carolina Evangelista Biró, Igo Proençâ
Alencar e Epiúcio Lrma Filho. Juãz€iro do Norte/CE, 05 de serembÍo de 2024.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEÍTURA MUNTCIPAL DE JUÂZEIRO DO NORTE - ATiSO dE LiCitAçãO - PTEgãO EIETTôh|CO N' 2024.09.06.I.
O(A) PregoeiÍo(ô) O6cial do Município de Juazeiro do Noíe, Estâdo do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para conhecimento dos
intêrcssados, que estâíá rcalizando, aÍravés da plataforma eletrônica üww bllcompras.com, por intennédao dâ Bolsâ de Licitaçôcs do Brasll (BLL), ceÍamc
hcitalório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.09-06.1, cujo objeto É a aquisição dc nrateflirl pemânenlo. equipamentos e instÍumeDlul de uso
odonrológico, destinados ao atendimento das neccssidades do centro de especralrdadcs odontológicas, poÍ inteÍnrédro da Secreta a Municipâl de Saúde de
JuazeiÍo do Noíe/CE, conlôrme espcci6cações apresen!âdlls junto ao Edrral Convocatório e seus Àrrcxos, com âbe urâ nârcàd.r pam o dia 20 dc setembro
de2024.apaíirdâs09:00homs.Maisrnfonnaçõ€snasôdedaCenkaldeCornprasdoVunicípro.sitonaR. Inrc^cntoíFcoEÍi!anoCruz.n"I20. l'andaÍ
- Cenúo - CEP: 63.010-015, pelo rclefone (88)1199-0161, no hoÍário dc 08 00 às I4:00 horas ou ainda pelo €-rnarl: cpl@IuâzciÍo.ce.gov.br. Juazeiro do
Norre/Ce.rrá, 6 de set€mbro d€ 2024. Pedro IÍcnrique CânrlirJo dc Lira - Píegoeiro(a) O6ciâl do Municipio.

Estrdo do Ceará - Pr€feitura Municiprl de Jâgurrusnâ - Avko de Adludicação e Holnologâçáo. A Ord€nâdorâ de despesas da Secretâria de Educaçâo

da PretêituÍa Municipal de Jaguaruana/CE, Sra. Mana do Socono Barreto de Oliveira, no uso de suâs atribuições lêtsais e, considerando hâveÍ a Comissào
de Licitação cumprida todas as exigências do procedimento de Licilâçào, Processo Administrativo de Licitaçào n" 2024 06. 13.24-CP-FME, modalidade
ConcorÍênciâ n' 90024/2024-CP-FME, lendo como objeto â Contmtaçào de emprese pâra reforma ê ampliâção do C.E I. Mcnino J€sus, no BaiÍro Lagoâ
na Cidade de Jaguaruana-CE, conforme especi[icações contidâs no Projeto Básico, faz saber, nos rermos da legislação vrgenle, fica o presente procêsso

Adjudicado e Homologado em favor da Empresa Licitante, venc€doÍa em l" lugar: Duvale Projetos e ConstÍüçõês LTDA - CNPJ N" I0.842.73410001-?1,
com sede na Rua Franêisco Sérgio Rebouças, 829, Vila Ramalho, Russas -CE, tendo como RepÍesentante Legalr José Roberto Ferreíâ Loureiro, portâdor

do CPF n'.++.844.463-.*, com vâlor dê RS 479.890,31 (quatrocentos e setcntâ nove nril, oitocentos c noventa reais e trintâ ê uDr centavos) conlorme Ala
da ConcoÍrência n" 90024/2024'CP-FME e Proposta de Preço acostadâ âos âulos, o qual é considerâdo parte int€grante e indissociável deste, nos iermos do

Esíodo do Cearó - Câmârâ MuÍlcipâl de Âquirâz - f,dl(al de Concürso Públlco 001/2024. A Câmara Municipal de Aquiraz torna público a abertura
das inscrições ao Concurso Público, para provimento de cargos vagos peícncentes ao Quadro Permanente de P€ssoal e formaçào de Cadastro Reserva da

Câmara Municipal de Aquiraz, conlbrme cronotrama abaixo: Periodo de Inscriçào: 09/09/2024 a 0t/10/2024. Local de Inscriçào lntemeti \t'ww.tuncepe.
com.br. lntormações: (85) 3252-3350. Horáno dc Inscrição: 0?h00min às 23hoomin. Data de r€alizâçào do Concurso: l0 de novenrbro de 2024. Cârgos -

EnsiÍro Fundâmenrâl lncompletor Auxihar de Servrços Oerais do Legislalivo e Guardà Pâtrimonral do Le8islalivo. Ensino Fundânrsntal Completo: MotoÍistâ
do Legislativo. Ensino Médio: Age le Adminislrativo do Legisla(ivo, Assistente de Plenário, Almoxarife, Intérprele de Librrs e Técnico de Contabilidâde.
Ensrno Superior Analista do Legislativo - Direito, Anãlista do Legislalivo Serviço SociâI, Analista do t egis lativo - Psrcologia ê A rquivisla. Oferece I 9
Vagas c 57 no Cadastro de Rcscrva, com Salário dc R§ 1.500,00 (mil c quinhcntos rcais) a(é 3.650,00 (Três mil c scisccntos c cinqucnla rcris) Aquiroz
(CE), 06 de setembro 2024. Jslr José da Silvr - PÍesidente da Câmâra Münicipâl d€ Àquirrz - CE.
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AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTECE, 09 DE SETEMBRO DE 2024 DIÁRIO oFICIAL Do MUNIGiPIo 031

Quanto aos debiros dos anos de 2021 em dianre csres devem

serexClUidtrs,

E ainda deve ser ferra â baixa de oficio da IM n" I0?7437, e

que rodas ls informacões se concentrem na lM n' [567308.

Anre o exposro, o processo Íoi DEFERIDO
PARCIALMENTE nos rermos decididos pela lu nta de Impugnação

Fiscal, não acompanhanilo a relacoria.

Pelo presenre, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRÁTM proferida pela Junta de Impugnação Fiscal -

JIF, [" lnsrância, nos termos do aÍt. 226, incrso IV, paràgrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Salvanr da Silva Pedrosa Alex.Sandra Barbosa Salviano

Voto vencc,lor Presidente da Junta Lle lmpugnação Fiscal

Porrarra rr'00J8,/2024 Porraria n" 0038,/2024

ESTADo Do CEAn4ON|SSÃO OE trmnci.,_

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZWNORTE/ ?,( (

Aviso de Liciracão - Pregão Elerrônico n'2024.09.06.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suas arribuiçoes legais, torna público, para

conhecimenro dos intetessaclos, que estará realizrndo, ârravés dn

plaraíorma eletrônica www.[rllcompras.com, por intermédio da Bols.l

de Licitaçóes do Brasil (BLL), ccrrame licitatório, na mo,.lalidade

Pregáo Elerrôr.rico n" 2024.09.06.1, culo objeco é â aquisição de

materiâl permanenre, equipamentos e instrumental de us()

odonrológico, desrinados ao arendimen!o das necessidades do ccntr,r

de especialiclarles odontológicas, por interméclio cla Secrerarrir

Municrpalde Saúcle de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiíicaçr-rcs

âpresenrâdirs junro Lro Editll Convocltório e seus lllcxos, conl

abertura marcada para o dia 20 cle setembro de 2024, a partir das

09:00 horas. Mais informaçôes na sede da Central de Conpras clcr

Município, sito na R. Incerventor Fco Erivano Cruz, n' 120, 1" anclar

- Centro. CEP: 6l.0lO0[5, pelo telefone (88)3199-0363, no horário

de 08:00 às 14,00 horas ou ainda pelo e'mail, cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte,/Ceatá, 6 clc scrcmbro de 2024. Pedro Henrique

Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oírcial do Municipio.

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 2024,09.05-0001

. ixtrrto.lo Conrr.rto n'2024.09.05-0001, refcrenre l Liciraç:rc, nâ

rnodalidaele Concorrência Pública Internacional n' 2024.06.20.1.

Fundamenro LegaL' Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021. Partes' O

Mun icípio JcJuazciro do Norte, através da Secretarir Muntcipal de

Inír.resrrurunr e o CONSORCIO MOBTLIDADE COR \VCOMOL,
inscrira no CNPJ sob o n" 57.152.612/0001-17. Objeto: Contrataçâo

de empresa pnra execução dos serviços de mobilidacle urbanâ em

divenas localidades do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, armves

dn sua Secreraria cle Infraestrutura, com a utilização cle recursos

oriurrclos do emprestimo contraido junto tn Brnco de

Dcsenvolvinrenro rla América Latina (Corporuçiio Andina cle

Fomerrto - CAF), con[orme especificações constanres rro Edital

Convt:carórro. Valor do Contraro' R$ t)9.31 1.169,14 (novcnra c nt,r,e

rrrrllri'csfrc:cnnt.c,,tr:t't':til icnt,,cr."senlilclr,,\'ctc,li\ c(ltl,rf,rlic

. enrrrr,.). Pr,l:o rlc cxcr.:t:çi«r Jos scrviços; 48 (cltrarcrrta c oir,r) nr.scs.

Viqin,.ir connantal; 50 (cinquenra) rrteses. SigrTatárirrs, An,r Carolirra

If irnselrsra Ilirrr, Igt, Prortt'e Àlerrcirr e Epritácir.r Lima Frlhcr

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO

DE JUAZEIRO DO NORTE,/CE

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO N" 2O24.O4,II,OI -
CPSMJN, DISPENSA EMERGENCIAL N. OI,/2024 - CPSMJN,

PARTES, O CONSORCIO PUBLICO DE SAL'DE DA

MICRORREGIÁO DE JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA

POSTO NOEL E RAIMUNDA COMERCIO VAREJISTA DE

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita rro CNPJ

sob o n". 49.298.440/OOOI-66. OBJETO, AQUISIÇÃO DE

COMBUSTIVEL (OLEO DIESEL 9IO), DESTINADOS A FROTA

DE VEÍCULOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE PARA

PACIENTES ELETIVOS. STPE, ATRAVÉS DO CONSORCIO

PUBLICO DE SAUNE DAMICRORRECIÃO DEJUAZEIRO DO

NORTE,/CE. PRAZO. NOVENTA (90) D]AS A PARTI R DA

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO, II DE ABRIL DE

2024- SIGNATÁRIOS. FRANCISCO SAMUEL DA SILVA E

CONCEIÇÁO JOYCIANE DE SOUTÁ,

EXTRATO DE CONTR"{TO

O Consórcio Público de Saúde da M icrorregiío cle Juazeiro do Norte/

CE toma público o extrato cln Conrrato n" 2024.07.10.01,/CPSMJN,

oriundo do Credenciarnento cle Pessoa Juridica N' 2021.01.29.01,

.lrrlz.:iro ch Norrc,,'(.1E, Lli Jc sctcml.rr,r d.: 2024
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